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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90004/2025 - SRP 

 

E D I T A L 
 

O MUNICÍPIO DE RIO LARGO, por intermédio do agente de contratação, auxiliado pela equipe de 

apoio, designados pela Portaria nº 296, 08 de janeiro de 2025, na forma da Lei n° 14.133, de 01 de 

abril de 2021 e Decreto Municipal 010/2021 de 18 de janeiro de 2021; da instrução normativa 

SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, bem como da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e alterações pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, Lei Federal 

nº. 5.194, de 24 de dezembro de 1966 que regula o exercício das profissões vinculadas ao 

CONFEA/CREA e pelas demais normas sobre licitação em vigor, tendo em vista o que consta do 

Processo n° 01200080/2025, tornam pública, para conhecimento das empresas interessadas, a 

abertura de licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, tipo MAIOR 

DESCONTO sob o CRITÉRIO DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, o presente processo 

licitatório deverá adotar o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), haja vista ser uma opção 

economicamente viável, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Infraestrutura, obedecendo 

rigorosamente aos termos, especificações, instruções e condições contidas neste Edital e seus Anexos, 

objetivando a contratação do serviço adiante descrito:   

PROCESSO Nº 01200080/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO 

HORIZONTAL, SINALIZAÇÃO VERTICAL E IMPLANTAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE 

SEGURANÇA EM DIVERSAS RUAS, AVENIDAS E ACESSOS DO MUNICÍPIO DE RIO 

LARGO/AL, COM VISTA A ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE RIO 

LARGO/AL, CONFORME CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONTIDAS NO 

PROJETO BÁSICO, ANEXO I DESTE EDITAL. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ A DATA E HORÁRIO PARA ABERTURA DA SESSÃO 

QUANDO ENTÃO ENCERRAR-SE-Á AUTOMATICAMENTE A FASE DE RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS. 

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇO: 27/06/2025 ÀS 09:00 HORAS 

PLATAFORMA UTILIZADA (LOCAL): COMPRASGOV – WWW.COMPRAS.GOV.BR  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:  R$ 12.395.841,20 (doze milhões trezentos e noventa e 

cinco mil oitocentos e quarenta e um reais e vinte centavos). 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

CONTRATANTE (UASG): nº 982853 

ORGÃO DEMANDANTE: DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO, CUJA 

SUPERINTENDENCIA É A AUTORIDADE SOLICITANTE E A ORDENADORA DE 

DESPESAS, UTILIZANDO RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS DO REFERIDO ÓRGÃO PARA 

FAZER FACE AS DESPESAS DA CONTRATAÇÃO.  

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início 

somente após comunicação via sistema aos participantes no site www.compras.gov.br. 

CAPÍTULO I - DO OBJETO E VALOR ESTIMADO 

http://www.compras.gov.br/
http://www.compras.gov.br/
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1.1. A presente concorrência tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR 

SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL, SINALIZAÇÃO VERTICAL E IMPLANTAÇÃO DE 

DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA EM DIVERSAS RUAS, AVENIDAS E ACESSOS DO 

MUNICÍPIO DE RIO LARGO/AL, COM VISTA A ATENDER AS NECESSIDADES DO 

MUNICÍPIO, de acordo com os termos e especificações deste edital e seus anexos.  

1.2. O valor não será sigiloso, salvo o disposto na Lei 14.133/2021, artigo 24: “Desde que justificado, 

o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do 

detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das 

propostas. Parágrafo único. Na hipótese de licitação em que for adotado o critério de julgamento por 

maior desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável constará do edital da licitação”. 

1.3 A licitação será realizada em grupo único, formados por 14 (quatorze) itens, conforme tabela 

constante no projeto básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõe. 

                                   CAPÍTULO II – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da CONTRATANTE, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:  

SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO - SMTT 

AÇÃO 10.10.26.122.0014.2014 – MUNUTENÇÃO DE SUPERINTENDENCIA 

MUNICIPAL DE TRANSPORTE E TRÂNSITO 

ELEMENTO 

DE DESPESA 

33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

FONTE DE 

RECURSO 

15.00 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - PROPRIO 

CAPÍTULO III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

3. Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta Concorrência deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP - Brasil, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento, assim como receber as instruções detalhadas de sua correta utilização.  

3.1.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao MUNICÍPIO DE RIO LARGO responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.2 O Agente de contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

3.2.1. Sistema de cadastro unificado de fornecedores - SICAF  

3.2.2 Consulta consolidada de pessoa jurídica do tribunal de contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br) 

3.2.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

3.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, em relação à primeira classificada no certame, com fundamento no artigo 160 da Lei nº 

14.133/2021, o Agente de contratação deverá promover diligências para o levantamento de conjunto 

de indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios 

http://www.gov.br/compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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estabelecidos no artigo 5º da mencionada Lei, ou da configuração das hipóteses previstas no artigo 

5º, inciso IV, alínea “e”, artigo 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), e (IN nº 3/2018, art. 29, 

caput) 

3.3.1 Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societária 

e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em 

especial as seguintes características:  

a) identidade dos sócios;  

b) atuação no mesmo ramo de atividades;  

c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 

suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade;  

d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos humanos.  

e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos;  

f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato.  

3.4 Diante da constatação de possível tentativa de burla ou fraude à qualquer sanção de 

suspensão temporária, impedimento de licitar ou declaração de inidoneidade aplicada a uma outra 

empresa, o Agente de contratação registrará, no “chat”, os fatos e indícios levantados, suspenderá o 

certame e oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio 

do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, devendo a licitante apresentar todos os 

esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento ilícito. 

3.4.1 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

3.4.2 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

3.5. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

3.5.1. aquele que não atende às condições deste edital e seus anexos; 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato do agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
ESTADO DE ALAGOAS  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

End. na Rua Napoleão Viana S/N, Galeria Napoli 
Bairro Prefeito Antônio Lins de Souza - Rio Largo/AL – CEP 57.100.000 

CNPJ. 12.200.168/0001-20 

 

  

CPL-PMRL 

Fls._________ 

Ass.________ 

Ass.: _______ 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens e poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes 

públicos do órgão ou entidade. 

3.9.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10.  O disposto nos itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12 A vedação de que trata o item 3.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.13.  Estejam impedidas de licitar e contratar com a administração pública direta ou indireta, do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, nos termos do artigo 156, §4º da Lei 14.133/21. 

3.14. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, nos termos do artigo 156, §5º da Lei 14.133/21. 

3.15. É admitida a participação de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que seja 

apresentado o plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, conforme entendimento 

da corte especial do STJ. 

 

CAPÍTULO IV – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E ANEXAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO 

4. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá a fase de apresentação de proposta, lances e 

de julgamento.  

4.1. As licitantes deverão cumprir todas as exigências do ANEXO I – PROJETO BÁSICO, o qual é 

parte essencial e integrante deste edital, as quais serão analisadas pela equipe técnica responsável 

da Secretaria solicitante. A licitante deverá encaminhar exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão, quando então 

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

4.1.1. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 

de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 

deste Edital. 

4.2.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.2.1 Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no artigo 429 da CLT. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.2.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.2.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.2.5 declaração de inexistência de fato superveniente. 

4.2.6 Declaração de Proposta Independente (DPI).  

4.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, 

em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.3.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

4.3.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

4.4 A falsidade das declarações de que trata o subitem 4.2 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei 14.133/2021, e neste edital.  

4.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.8 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.8.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.9 Nos lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima 

4.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.10.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.10.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto 

4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 

e interno. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.13 - DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO:  

4.14 – A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico:  

4.14.1 valor unitário e total de cada item/lote ou percentual de desconto observados o quantitativo da 

prestação do serviço a ser contratado;  

4.14.2 Descrição detalhada do serviço, conforme exigências do projeto básico (Anexo I): indicando, no 

que for aplicável, prazo de validade ou de garantia. 

4.14.3. Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda real, considerados apenas 

até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do 

objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 

4.14.4. Todas as especificações do serviço contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.14.5. O licitante não poderá oferecer propostas em quantitativo inferior ao máximo exigido no 

projeto básico para contratação. 

4.15.  Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, 

as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do serviço constantes 

deste Edital.   

4.16. O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações 

complementares da proposta, observando-se os seguintes prazos e condições:  

4.16.1. Prazo de entrega conforme PROJETO BÁSICO, contados a partir do recebimento da ordem 

de serviço.  

4.16.2.  Prazo de garantia/validade conforme PROJETO BÁSICO, contados a partir do recebimento 

definitivo do objeto.  

4.17. A omissão dos prazos fixados no subitem anterior implica a aceitação dos prazos indicados neste 

edital.  

4.18.  DA PROPOSTA FÍSICA ANEXADA AO SISTEMA:  

4.18.1. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso 

de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.18.2. Deverá constar na proposta: 

4.18.3. Declaração de que cumpre e aceita os termos do edital quanto a condições de pagamento, 

prazo de entrega, entre outros; 

4.18.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.18.4.1 – Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 

licitantes liberadas dos compromissos assumidos 

4.19. - Indicação do responsável pela assinatura do contrato, telefones e e-mails para contato e conta 

bancária. 

4.20 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.21 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução dos serviços. 
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4.22 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.23 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

4.24 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.25 As Licitantes vencedoras deverão adequar sua proposta de preço ao último lance, contendo 

apenas duas casas decimais após a vírgula, conforme regras matemáticas, contudo, caso não seja 

realizado, o Agente de contratação realizará tentativa de negociação do valor do item, em busca da 

proposta mais vantajosa para a administração, conforme artigo 59 da Lei 14.133/2021. 

4.26 Deverá ser anexada as seguintes documentações quando da convocação para apresentação da 

proposta: 

a) Planilha Orçamentária contendo: Orçamento detalhado: com indicação do respectivo custo 

unitário, percentual de BDI para o item, preço unitário (custo unitário acrescido do BDI) e o preço 

total do item. 

b) Cronograma físico-financeiro da obra: Pelo sistema de barras, a evolução física da obra ao longo 

do prazo de execução; em percentuais do valor total da proposta; valor do faturamento mensal 

previsto; valor acumulado do faturamento previsto, ao longo da execução da obra. 

c) Planilha especificando a composição unitária dos preços de forma detalhada (Memória de Cálculo). 

d) Detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e econômica dos 

valores propostos para a obra, assim como demonstrativo dos encargos sociais de mão-de-obra 

aplicado nas composições dos mesmos e da composição do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas). 

4.27 Os preços unitários praticados para os itens de mesma descrição, previstos nas planilhas 

orçamentárias, deverão ser iguais. 

4.28 – O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da 

multiplicação do preço unitário pela respectiva quantidade. 

4.29 – Caso a proponente não se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte nos 

termos do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006, deverá apresentar planilha que detalhe um Plano 

de Subcontratação, por meio do qual indicará OS ITENS para os quais se pretende realizar a 

subcontratação de micro e pequenas empresas. No Plano de Subcontratação NÃO haverá a 

necessidade de indicação das empresas a serem subcontratadas, tampouco a juntada de documentos 

dessas empresas junto ao envelope de habilitação. 

4.30 No Plano de Subcontratação, a proponente deverá reassumir o compromisso pela integralidade 

da responsabilidade da execução do objeto desse contrato, inclusive a responsabilidade solidária pela 

parcela subcontratada de microempresa e empresa de pequeno porte. 

4.31. Serão desclassificadas as propostas que comprovadamente apresentarem serviço diverso 

daquele requerido nesta licitação, ou as que desatendam às exigências deste edital.  

4.32. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada.  

4.33 A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus 

anexos.  

4.34 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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CAPÍTULO V – DA SESSÃO PÚBLICA 

5. As licitantes deverão observar as datas e horários limites previstos para a abertura da sessão, 

abertura das propostas, bem como data e hora para início da disputa.  

5.1 Durante a sessão pública, o sistema disponibilizará campo próprio (chat) para troca de mensagens 

entre o Agente de contratação e os licitantes.  

5.1.1. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante 

deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 

licitariolargo@gmail.com, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo o 

Agente de contratação registrar o fato no chat e relatar o teor das comunicações. 

5.2. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria 

desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.  

5.3. Se ocorrer a desconexão do Agente de contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo 

dos atos realizados.  

5.4.  No caso de a desconexão do Agente de contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão da Concorrência será suspensa automaticamente e terá reinício somente após 

comunicação expressa aos participantes no sítio www.compras.gov.br. 

5.5. O Agente de contratação poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no chat, os 

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.  

 

CAPÍTULO VI – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. Em sede de verificação de conformidade formal das ofertas cadastradas e em caso de não envio 

da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Agente de 

contratação, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital: 

a) Contiver vícios insanáveis;  

b) as especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade com as exigências 

estabelecidas no Projeto básico e edital, desde que insanável;  

c) contiver valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta de inexequibilidade, ou 

permaneçam acima do orçamento estimado para a contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase dos lances. 

CAPÍTULO VII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas deverão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e do 

valor consignados no registro de cada lance.  

7.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.3.  Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.  

7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro.  

7.5.  O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

http://www.compras.gov.br/


 
ESTADO DE ALAGOAS  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

End. na Rua Napoleão Viana S/N, Galeria Napoli 
Bairro Prefeito Antônio Lins de Souza - Rio Largo/AL – CEP 57.100.000 

CNPJ. 12.200.168/0001-20 

 

  

CPL-PMRL 

Fls._________ 

Ass.________ 

Ass.: _______ 

7.7.  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de ........ (....) 

7.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado 

7.10 Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

7.13. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.14. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.15. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência eletrônica o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.15.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

7.15.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.15.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

7.15.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.15.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.16 Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência eletrônica o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações 

7.16.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 7.16, poderão os 

licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 
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7.16.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.16.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.16.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

7.16.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.16.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários 

7.17 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.18 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20 Na hipótese da ausência de registro de lance durante a etapa de disputa, a proposta 

vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.  

7.21 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração.  

7.22 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate 

previstos no artigo 60 da Lei nº 14.133 de 2021. 

CAPÍTULO VIII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE  

8.1. DA OPÇÃO PELO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO INSTITUÍDO PELA 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E ALTERAÇÕES. 

8.1.1. As licitantes que optarem pelo tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações deverão apresentar Termo de Opção, acompanhado da 

documentação comprobatória de seu enquadramento como Microempreendedor Individual – MEI ou 

Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP. 

8.1.2 Não poderão solicitar o tratamento diferenciado as empresas que exerçam entre suas atividades 

aquelas definidas no art. 17 e seus incisos da LC 123/06.  

8.2. Nos termos do art. 3º da LC nº 123/2006 e alterações são consideradas microempresas ou 

empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se 

refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de 

Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso desde que: 

a) No caso de microempresa individual, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 

aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais); 

b) No caso de microempresa, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em 

cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 

c) No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 

aufira em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) 

e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais); 



 
ESTADO DE ALAGOAS  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

End. na Rua Napoleão Viana S/N, Galeria Napoli 
Bairro Prefeito Antônio Lins de Souza - Rio Largo/AL – CEP 57.100.000 

CNPJ. 12.200.168/0001-20 

 

  

CPL-PMRL 

Fls._________ 

Ass.________ 

Ass.: _______ 

d) Nos termos do art. 3º da LC nº 123/2006 e alterações, considera-se receita bruta o produto da venda 

de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e os resultados nas 

operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais 

concedidos. 

e) As licitantes deverão apresentar comprovação de que a receita bruta auferida no ano calendário 

anterior não ultrapassou os limites estabelecidos no art. 3º da LC nº. 123/2006 e suas alterações. 

f) No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite de valor para fins de 

enquadramento será proporcional ao número de meses em que a microempresa individual ou a 

microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido atividade, inclusive as frações de 

meses (§ 2º do art. 3º da LC nº. 123/2006 e alterações); 

g) Para fins de determinação da receita bruta auferida, poderá ser considerado o regime de 

competência ou de caixa, mantido o critério para todo o ano-calendário (art. 4º, § 2º da Instrução 

Normativa SRF nº. 608, de 09 de janeiro de 2006; 

h) A Pessoa Jurídica que se enquadra nas condições estabelecidas no Art. 3º, § 4º da Lei 

Complementar 123/2006 não está sujeita ao regime diferenciado e favorecido previsto na referida 

legislação. 

8.3. O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa ou 

empresa de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicará alteração, denúncia ou 

qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados (art. 3º da LC nº. 123/2006 

e alterações); 

8.3.1 A documentação comprobatória de que se enquadram no tratamento diferenciado e favorecido 

instituído pela Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, ou seja, através da verificação de que é 

optante pelo Simples Nacional, bem como, ainda, a apresentação da Certidão Simplificada da junta 

comercial e demais documentos comprobatórios. 

8.4. Este certame terá a participação de todas as empresas que acudirem ao certame (Participação 

Ampla), tudo conforme instituído no inciso I e III do artigo 48 da Lei Complementar n° 123/2006, 

alterada pela Lei Complementar nº 147/2014; 

8.5. Na licitação de participação ampla, após declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas 

as propostas, o próprio sistema informará aos licitantes presentes à sessão caso haja a situação de 

empate, e, será concedido o prazo legal de 5 (cinco) minutos para que a(s) empresa(s) MEI/ME/EPP 

se manifestem e apresentem um lance único que seja inferior ao menor lance ofertado até então pela 

arrematante não MEI/ME/EPP. 

8.6. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao 

melhor preço, desde que o menor preço não tenha sido ofertado por microempresa ou empresa de 

pequeno porte, situação em que não se aplicará o referido critério de desempate. 

a) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada na forma 

da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas 

categorias e cujas propostas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito.  

8.7. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

CAPÍTULO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

9. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Agente de contratação poderá 

encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 

observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.  
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9.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes.  

CAPÍTULO X – DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação solicitará à licitante vencedora o envio 

da proposta de preços formatada de acordo com o Anexo I do edital e devidamente adequada ao último 

lance, por meio de campo próprio do sistema.  

10.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo 

sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail licitariolargo@gmail.com, devendo 

o Agente de contratação, nessa hipótese, informar no chat a data e o horário do recebimento e 

disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.  

10.1.1 O Agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

10.1.2 É facultado ao Agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

10.1.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 

suspensão da sessão realizada pelo Agente de contratação.  

10.2. O Agente de contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 

do preço ofertado com as especificações técnicas estabelecidas no edital e projeto básico (Anexo I) e 

quanto ao preço ofertado, não poderá ser superior ao valor estimado cotado por essa Administração. 

10.2.1. Se houver indício de inexequibilidade relativa da proposta, o Agente de contratação deverá 

assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e 

econômica da oferta: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. 

b) inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.2.2 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela administração. 

10.2.3 O Agente de contratação poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que 

tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a correção de falhas de natureza formal e a 

complementação de informações, conforme artigo 59, § 2º da Lei nº 14.133/2021. 

10.3 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital. 

10.4 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

10.5 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

10.6 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital  art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

10.7 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art59§3
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10.8 Encerrada a fase de julgamento, após a conformidade da proposta, será iniciada a verificação 

da documentação de habilitação do licitante. 

10.9 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei... 

10.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

10.10.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

10.10.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual 

alínea “d5” do item 2.6 do Anexo V da IN 05/2017 que estabelece o Instrumento de Medição do 

Resultado (IMR) 

10.11 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 

não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 

licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

10.12 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

10.13 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 

justa remuneração do serviço. 

10.14 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

10.14.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

10.14.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

10.15 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

CAPÍTULO XI – DA HABILITAÇÃO 

11. As licitantes deverão cumprir todas as exigências do PROJETO BÁSICO (ANEXO I), bem como 

legislação pertinente. 
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11.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico- financeira, desde que previsto no edital, poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF. 

11.2. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, os quais devem estar 

preenchidos todos os campos do Nível I (credenciamento), II (habilitação jurídica), III (regularidade 

fiscal e trabalhista federal), IV (regularidade fiscal estadual e municipal) do Cadastro de Pessoa 

Jurídica, e da documentação complementar especificada neste edital, a qual poderá ser dispensada, 

devendo ser verificada sua necessidade caso a caso e, em não sendo necessária, ficará restrita ao 

SICAF. 

11.2.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos Níveis 

III (regularidade fiscal e trabalhista federal), IV (regularidade fiscal estadual e municipal), as 

licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado 

em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

11.3. Para fins de habilitação jurídica, o Agente de contratação verificará a compatibilidade ou 

similaridade entre o objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato 

constitutivo das licitantes, conforme natureza da pessoa jurídica.  

11.4. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

11.4.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

11.5. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema comprasgov, em formato digital, no prazo de no mínimo 2  

(duas) horas, prorrogável por igual período, quando definidos pela comissão permanente de licitação.  

11.5.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

11.5.2. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 

suspensão da sessão realizada pelo Agente de contratação. 

11.6 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 
11.7 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 

exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 
11.8  A licitante deverá apresentar a documentação comprobatória dos seguintes requisitos de 

habilitação:  
11.8.1 Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) cédula de Identidade, no caso de pessoa física; 

b) registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País; 

e) procuração do representante do licitante na Concorrência eletrônica, se for o caso. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.8.2 Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

b) prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante a apresentação de Certidão Conjunta de 

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, através da 

Certidão Negativa de Débitos Fiscais e/ou Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, através da 

Certidão Negativa de Débitos Fiscais e/ou Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa. 

e) prova de regularidade relativa à seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou positiva com efeito de 

Negativa, em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.440, de 07/07/2011. 

g) a CONTRATADA deverá apresentar declaração de que suas propostas econômicas compreendem 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas com base no art. 62, § 1º, da 

Lei 14.133/21 e na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

11.8.3 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual, cuja emissão deve 

ser com data de até 03 (três) meses anteriores à sessão pública eletrônica, ou da data de vigência 

especificada na certidão, caso haja; 

a.1) caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o 

acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, 

conforme o caso; e 

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta; 

b.1) o balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; e 

b.2) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

c) a comprovação da boa situação financeira da empresa a que se refere a alínea “b” será avaliada de 

forma objetiva pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo ao balanço patrimonial: 
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11.8.4 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a. Comprovação de registro e quitação da empresa licitante e de seus responsáveis técnicos junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - 

CAU, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade, em observância 

ao art. 69 da Lei Federal nº 5.194/66, e art. 1º, inciso II da Resolução do CONFEA nº 265/79;  

a.1) Se a certidão da pessoa jurídica comprovar a quitação da pessoa física, esta última pode ser 

dispensada;  

b. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 

Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, 

em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra ou 

serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT, relativa à execução de  obras ou serviços similares de complexidades 

equivalentes ou superiores; 

c. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra ou serviço 

deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da 

proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame: 1 - o sócio que comprove seu vínculo por 

intermédio de contrato social/estatuto social com sua última alteração do quadro societário; 2 - o 

administrador ou o diretor (estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em 

se tratando de sociedade anônima); 3- o profissional constante no registro ou inscrição da empresa 

no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo); 4 - o empregado devidamente registrado em CTPS, contrato de trabalho por tempo 

indeterminado ou qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação 

de regência da matéria; 5 - o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou 

com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se consagre vencedor 

do certame, devendo nesta declaração conter a referência explicita do presente certame.  

c.1) No tocante aos documentos que se trata o item 5 desta alínea (prestador de serviços com contrato 

escrito firmado com o licitante), SERÁ NECESSÁRIO O RECONHECIMENTO DE FIRMA DOS 

MESMOS;  

c.2) Fica reservado ao ente público o direito de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações 

Sociais) para dissipar dúvida sobre o vínculo empregatício dos envolvidos. 

d. Caso o licitante seja sociedade cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe 

técnica de que trata esse subitem devem ser cooperados, demonstrando-se tal condição através da 

das respectivas atas de inscrição, da comprovação da integralização das respectivas quotas-partes e 

de três registros de presença desses cooperados em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais, 

bem como da comprovação de que estão domiciliados em localidade abrangida na definição do artigo 

4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971. (Ver Súmula TCU N° 281). 

e. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 67, § 6º, da Lei n° 14.133/2021, por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

f. Será considerada incompatível a documentação apresentada onde um mesmo responsável técnico 

de nível superior exerça mais de uma área técnica na empresa licitante, sendo obrigatório no caso, a 

apresentação de outra documentação de um profissional para cada área específica.  

g. Os atestados deverão estar devidamente registrados no CREA ou no CAU da região pertinente, 

nos termos da legislação aplicável, dando-se tal comprovação mediante a apresentação da 

correspondente CAT com registro de atestado – atividade concluída ou em andamento, ou documento 

equivalente, que indique o licitante como empresa contratada. 
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h. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual. 

i. No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo profissional como 

responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas, não 

cabendo qualquer alegação ou recurso;  

j. Declaração formal da licitante, indicando o responsável técnico – Engenheiro Civil ou Arquiteto - 

para execução e acompanhamento dos serviços da obra. O responsável técnico pelo objeto da licitação 

deverá ser o mesmo da comprovação de atestado técnico-profissional. 

l. Declaração de vistoria informando que realizou vistoria no local de prestação de serviços ou 

declaração formal assinada pelo seu responsável técnico informando que assume os riscos da não 

realização dessa faculdade, conforme já disposto no edital. 

l.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 
horário exclusivos, a ser agendado via e-mail da Secretaria Municipal de infraestrutura: 
seinf.eng.rl@gmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros 
licitantes. 
m. Em caso de dúvida de autenticidade das informações, será exigido o reconhecimento de firma, 

conforme art. 9º do Decreto nº 9.094/2017. 

n. As empresas devem estar legalmente estabelecidas e especializadas no ramo mediante atividade 

econômica compatível e/ou similar com objeto da licitação, e que satisfaçam às condições deste edital 

e seus anexos. 

11.9. DAS DECLARAÇÕES E DEMAIS DOCUMENTOS: A licitante deverá preencher/anexar no 

sistema compras.gov, sob pena de inabilitação:  

a) declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal;  

b) declaração de inexistência de fato impeditivo.  

c) declaração de Proposta Independente (DPI).  

d) declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

e) declaração limitada as licitantes enquadradas como microempresas e às empresas de pequeno 

porte, de que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenha celebrado contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  (art 4, §2º da Lei 14.133/2021). 

f) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (art. 63, IV, da 

Lei nº 14.133/2021).  

g) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei 14.133/2021). 

11.10.  Havendo dúvida razoável na comprovação do preenchimento de requisitos quanto à 

integridade do documento digital, sua autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente 

justificado, o Agente de contratação, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio dos 

documentos originais não-digitais, dos documentos remetidos nos termos dos itens anteriores. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

mailto:seinf.eng.rl@gmail.com
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4


 
ESTADO DE ALAGOAS  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

End. na Rua Napoleão Viana S/N, Galeria Napoli 
Bairro Prefeito Antônio Lins de Souza - Rio Largo/AL – CEP 57.100.000 

CNPJ. 12.200.168/0001-20 

 

  

CPL-PMRL 

Fls._________ 

Ass.________ 

Ass.: _______ 

11.10.1 Os originais, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Comissão Permanente de 

Licitação do Município de Rio Largo, situada na Rua Napoleão Viana S/N Galeria Napoli 1º andar, 

Bairro Prefeito Antônio Lins de Souza, CEP:57100-000 Rio Largo-AL ou no endereço eletrônico 

licitariolargo@gmail.com, no prazo estipulado pelo Agente de contratação.  

11.11 Caso seja necessário, após encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o 

subitem 11, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da documentação de 

habilitação, não sendo permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em 

sede de diligência, mediante decisão fundamentada do Agente de contratação, solicitar à licitante o 

envio de documentação complementar, através do campo de “anexos” do sistema, conforme Lei 

14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º, para: 
11.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame. 

11.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

11.12 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 

eventual prorrogação concedida pelo Agente de contratação, restará preclusa essa oportunidade 

conferida ao licitante, implicando sua inabilitação e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

11.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

11.14  Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será 

admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitariolargo@gmail.com, devendo o 

Agente de contratação, nessa hipótese, informar no chat a data e o horário do recebimento e 

disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.  

11.15  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

11.16 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

11.17 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos encaminhados 

na forma do subitem 11.4.  

11.18  Sob pena de inabilitação, os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, 

com indicação do número de inscrição do CNPJ.  

11.19  Caso a licitante tenha mais de um domicílio, deverá apresentar documentos para habilitação 

relativamente a apenas um deles, com mesmo CNPJ.  

11.20 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e a regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, são emitidos somente em nome da 

matriz.  

11.21 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Agente de contratação poderá, 

diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção 

de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova.  

11.22 As microempresas e empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios 

da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.22.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei 

Complementar nº 123/2006;  

11.23.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 155 da Lei nº 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

11.23. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 

habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da 

presente licitação for superior a 60 (sessenta) dias corridos.  

11.24. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado.  

11.25. A contratada deverá manter, durante a execução da avença, as condições de habilitação e de 

qualificação que ensejaram a sua contratação. 

11.26 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, 

com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Agente de contratação, ao estender à 

licitante os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar com a 

Administração: 

a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração; 

b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo específico 

objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante pela 

prática de comportamento inidôneo.  

CAPÍTULO XII – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

12.1. Será analisada a proposta da primeira colocada e caso a proposta não seja aceitável, se a 

licitante não atender às exigências de habilitação, o Agente de contratação examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 

atenda a este edital.  

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias 

fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.  

CAPÍTULO XIII – DO RECURSO 

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, será concedido pelo Agente de contratação na sessão pública, o prazo de 15 (quinze) 

minutos, durante o qual, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, após o término 

das fases exclusivamente em campo próprio do sistema comprasgov, manifestar sua intenção de 

recurso, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

13.2.  A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, implica 

a decadência do direito e autoriza a adjudicação do objeto à licitante vencedora.  

13.3. Na motivação, a licitante deverá indicar qual ato decisório é objeto da intenção de recurso e o 

fundamento sucinto para o pleito de reforma ou revisão.  

13.4.  A licitante que manifestar sua intenção de recurso poderá registrar as razões do recurso, 

exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis ficando as demais 

licitantes, desde logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, 

que começará a correr do término do prazo da recorrente.  

13.4.1 Para o regular processamento do recurso, alerta-se que o Sistema COMPRASGOV exige o 

preenchimento pela recorrente do campo referente às razões recursais no prazo indicado.  

          13.4.2.  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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13.5.  Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 

assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata 

dos autos do procedimento administrativo licitatório.  

13.5.1. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos.  

13.6. Admitida a intenção recursal, o Agente de contratação poderá reconsiderar ou não a sua decisão 

objeto do recurso.  

13.6.1.  Não havendo reconsideração da decisão, os autos serão encaminhados à autoridade superior 

para julgamento do recurso. 

13.7. Os recursos apresentados pelas licitantes serão dirigidos, por intermédio do Agente de 

contratação, a autoridade competente para ratificação ou não do julgamento, nos termos do art. 165, 

§ 2º da Lei 14.133/2021. 

13.8. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

CAPÍTULO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

14.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, adjudicar o objeto licitado e homologar o 

procedimento licitatório. 

14.3. O objeto deste Concorrência será adjudicado por lote, à vencedora do certame. 

CAPÍTULO XV – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que teve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o instrumento contratual, ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do artigo 43, §1 º da LC 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

15.4 Poderá ser realizada a volta fase de julgamento (reabertura da última sessão) de acordo com a 

fase do procedimento a ser realizado novamente, para saneamento ou cumprimento da legalidade. 

15.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (aviso do compras.gov), de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

15.6 Todos os licitantes remanescentes serão convocados automaticamente, através do sistema, para 

acompanhar a sessão reaberta. 

CAPÍTULO XVI – DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. Poderão ser subcontratados os serviços cuja execução demande especialização técnica 

evidenciada pela existência de empresas especificamente dedicadas àquele segmento, ou, ainda, 

quando esta seja a prática no mercado, limitados a 30% (trinta por cento) do objeto contratado. 

16.2. Não caracteriza a subcontratação de serviços a instalação, aplicação ou montagem de materiais, 

equipamentos ou aparelhos cuja aquisição pressuponha a execução dos trabalhos pelo fornecedor 

(vidros, marcenaria, serralharia, ventiladores, ar-condicionado, forros, placas, entre outros). 

16.3 A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

16.4. Sempre que for exigível, a empresa CONTRATADA deverá apresentar à Administração a 

capacidade técnica do subcontratado, considerando as condições previstas no edital. 

16.5 Não será admitida a subcontratação exclusiva de mão de obra. 
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16.6 As empresas subcontratadas, no que concerne aos seus empregados alocados na obra, estarão 

sujeitas às mesmas regras e exigências aplicáveis à CONTRATADA, incumbindo a esta última todas 

as providências no sentido do seu cumprimento. 

16.7. No caso de serviços cuja execução requeira notória especialização técnica, assim entendidos 

aqueles em que a executante deve preencher condições específicas – legais, técnicas ou profissionais, 

se exigível pelo CONTRATANTE, a empresa licitante deverá apresentar a qualificação técnica da 

empresa subcontratada, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) REGISTRO OU PROVA DE INSCRIÇÃO da pessoa jurídica subcontratada no CREA – Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Rio de Janeiro, ou CAU – Conselho de Arquitetura 

e Urbanismo do Brasil, dentro do seu prazo de validade, da qual constem seus responsáveis técnicos, 

respeitadas as competências exigidas para os serviços subcontratados; e 

b) DEMONSTRAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA, através da apresentação de atestado(s), que 

comprove(m) ter a subcontratada executado, para órgão ou entidade da administração pública direta 

ou indireta ou, ainda, para empresas privadas, serviços técnicos especializados assemelhados 

àqueles, objeto da subcontratação. Não serão aceitos atestados emitidos pela CONTRATADA ou pela 

própria subcontratada, a seu favor. 

23.10 As empresas subcontratadas para fornecimento/instalação de equipamentos deverão ser 

obrigatoriamente ou a fabricante dos equipamentos ou assistência técnica autorizada pelo fabricante. 

CAPÍTULO XVII - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. Após a adjudicação e homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato. 

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

17.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no projeto básico.  

17.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 

no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, feita a negociação, e analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, após a comprovação dos requisitos para habilitação, assinar o contrato. 

CAPÍTULO XVIII – DA FORMA DE PAGAMENTO 

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no PROJETO BÁSICO, anexo a este Edital. 

18.2. As medições serão parciais e conforme modelo fornecido pela Administração, sendo, porém, 

primeiramente aferidas e atestadas pela fiscalização da mesma. Os pagamentos serão efetuados, com 

base em valores apurados mensalmente em medições da(s) obra(s) efetivamente executada(s) no 

período, conforme o cronograma, e nos preços unitários constantes do contrato; 

18.3. O pagamento de cada fatura se realizará até 30 (trinta) dias consecutivos contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura; 

18.4 Quando da apresentação das respectivas Notas Fiscais/Faturas correspondente às medições de 

obra(s) devidamente executadas, deverão constar nas mesmas, de forma discriminada, as parcelas 

concernentes a(s) obra(s) e a materiais ou equipamentos, de maneira a atender ao que determina as 

normas do INSS; 

16.4- Ao requerer o pagamento das medições, a contratada deverá anexar o comprovante de registro 

do contrato junto ao CREA, nos termos da Resolução nº 257 de 19/09/1978 do CONFEA, sob pena de 
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não receber o pagamento relativo à referida medição. Outrossim, deverá apresentar comprovante de 

regularidade perante o INSS (CND), bem como a matrícula do CEI da obra, objeto deste instrumento;  

16.5- É condição indispensável para a efetivação de cada pagamento, que a contratada apresente 

juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, o comprovante de recolhimento da contribuição do INSS 

relativo à medição anterior, como também os comprovantes de regularidade perante a Fazenda 

Estadual, FGTS e ISS; 

16.6 Ocorrendo atraso de pagamento de fatura não sendo provocado pela contratada, a mesma será 

corrigida monetariamente de acordo com a variação do IGPM, ou outro índice que venha a substituí-

lo, no período compreendido entre a data do vencimento e a do seu efetivo pagamento, de acordo com 

a legislação específica; 

16.7- Ao requerer o pagamento da última medição a contratada deverá apresentar juntamente com 

a Nota Fiscal/Fatura o comprovante de recolhimento inerente à contribuição do INSS relativo à 

medição anterior, bem como da parcela correspondente à última medição, além dos comprovantes de 

regularidade de situação perante a Fazenda Estadual, o FGTS e ISS, indispensáveis os referidos 

comprovantes para a efetivação do pagamento. 

CAPÍTULO XIX – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

19.1 Após concluídos, os serviços serão recebidos pelo responsável técnico designado pela Secretaria 

Municipal de Infraestrutura em estreita conformidade com as condições estabelecidas no Projeto 

Básico. A Contratada deverá requerer a realização de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO 

PROVISÓRIO. 

19.2. O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob pena de caracterizar 

mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas em contrato. 

19.3. A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias corridos do seu 

requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, naquela data, o TERMO DE 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO DA OBRA, circunstanciado e assinado pelas partes. 

19.4 Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir o prazo legal 

para a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá incidir mora na prestação. 

19.5 O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados pela Secretaria 

Municipal de Infraestrutura, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo da 

Obra), no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento 

Provisório, após satisfeitas as seguintes condições: 

a) vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser efetuada no prazo de 

até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório da 

Obra; 

19.6 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 

o contrato. 

19.7 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 

05 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior estabelecido em normas técnicas 

brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 

identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 

substituição necessárias. 

19.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

CAPÍTULO XX - DA FISCALIZAÇÃO 
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20.1. A(s) obra(s) será(ão) fiscalizada(s) através de corpo técnico, credenciado pela Administração, o 

qual a contratada deverá facilitar o pleno exercício de suas funções. 

Nome: 

Função:  

Telefone:  

20.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

20.3. A fiscalização técnica e administrativa não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 

agentes e prepostos, conforme previsto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

CAPÍTULO XXI– DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES E REAJUSTE ANUAL 

21.1 A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

até o limite legal estabelecido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021.  

21.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, com data-base vinculada à data do 

orçamento estimado, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor -INPC, divulgado pelo 

IBGE, ou por outro indicador que venha a substituí-lo (art. 2°, Lei n° 10.192/2001), exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade da proposta. 

21.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

21.4. O CONTRATO poderá ser alterada por acordo das partes para restabelecer a relação que as 

partes pactuaram inicialmente entre os encargos do fornecedor registrado e a retribuição do órgão 

gerenciador para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do CONTRATO, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, conforme Art. 25 do decreto Federal 

11.462/23. 

CAPÍTULO XXII - DA RESCISÃO 

22.1.  A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua rescisão, conforme disposto no artigo 138 

da Lei nº 14.133/2021.  

22.2.  A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

22.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 

ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo 

no respectivo processo. 

22.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.  

22.5. Os casos de rescisão deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  
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CAPÍTULO XXIII – DAS PENALIDADES 

23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013  

23.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

IV - Multa:  

a) de 0,5% por dia de atraso na entrega do(s) serviços(s), calculada sobre o valor total das etapas não 

concluídas até o término do prazo de execução, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 10% sobre o valor dos itens não executados, no caso de inexecução parcial do contrato;  

c) de 2% sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato não 

especificada nas alíneas “a” e “b” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

d) de 10% sobre o valor total do Contrato, no caso de sua rescisão por ato unilateral da Administração, 

motivado por culpa da Contratada, não se eximindo a mesma das demais sanções cabíveis;  

23.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

23.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

23.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

23.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

23.6 As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores e o processo 

transcorrerá de acordo com rito próprio regulamentado no âmbito municipal, garantido sempre o 

contraditório e ampla defesa. 

CAPÍTULO XXIV – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

24.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido 

até às 13:00h do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura do certame, poderá impugnar 

o ato convocatório deste Concorrência mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço 

eletrônico licitariolargo@gmail.com. 

mailto:licitariolargo@gmail.com
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24.2. Compete ao Agente de contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 

impugnação.  

24.2.1. A impugnação não incide efeito suspensivo automático, devendo a Administração respondê-

la em até 1 (um) dia útil antes do prazo previsto para a abertura do certame.  

24.3. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

24.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

sistema eletrônico para os interessados no prazo estipulado em lei. 

24.5. Caso os esclarecimentos e impugnações não sejam respondidas pela administração até 1 (um) 

dia útil anterior a abertura da sessão, a mesma será suspensa e comunicado aos licitantes 

interessados mediante aviso no sistema compras.gov, o qual emitirá mensagem automática para os 

licitantes cadastrados no certame. 

CAPÍTULO XXV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e 

irrestrita das condições e termos que regem o presente Concorrência Eletrônico por parte da licitante.  

25.2. Integram este edital os seguintes anexos:  

Anexo I – Projeto básico e seus anexos; 

Anexo II – Minuta de Contrato; 

25.3. As decisões do Agente de contratação durante os procedimentos do Concorrência serão 

fundamentadas e registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes.  

25.4. As demais disposições obrigatórias definidas nos incisos do art. 25 da Lei nº 14.133/2021 estão 

previstas nos anexos deste edital.  

25.5. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Concorrência serão 

resolvidos pelo Agente de contratação.  

25.6. Não poderá a contratada veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente edital, 

salvo autorização específica da Administração.  

CAPÍTULO XXVI – DO FORO 

26. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Concorrência que não 

possa ser resolvida administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Rio Largo/AL, com exclusão 

de qualquer outro.  

 

Rio Largo/AL 05 de junho de 2025. 

 

 

SUANNY MIKAELLY OMENA DA SILVA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO  
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90004/2025 - SRP 

ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 

 

Tendo em vista o disposto Lei n° 14.133 de 2021, para licitação na modalidade Concorrência, 

para a licitação em curso, seguem os estudos preliminares realizados, contendo os elementos 

capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, considerando o preço 

atualmente praticado, a definição de métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de 

execução do contrato, quando for o caso. 

1. OBJETIVO 

O presente Projeto Básico tem como finalidade a contratação de empresa especializada para 
EXECUTAR SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO HORIZONTAL, SINALIZAÇÃO VERTICAL E 

IMPLANTAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA EM DIVERSAS RUAS, AVENIDAS E 

ACESSOS DO MUNICÍPIO DE RIO LARGO/AL, cujo critério de julgamento será MAIOR 

DESCONTO, com o regime de execução EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, adotado o 

modo de disputa aberto, com intervalo de lance de no mínimo R$ 100,00 (cem reais), de 

acordo com material técnico disposto neste Processo, nos termos do art. 6º, XXXVIII, a, da 

Lei Federal 14.133/2021: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XXXVIII - Concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e serviços 

especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento 

poderá ser: 

e) maior desconto; 

Dispensa-se ainda a matriz de risco, haja tratar-se de contratação de Obras e Serviços 

Comuns de Engenharia. A obrigatoriedade desta ferramenta é apenas para contratação de 

Obras e Serviços de Engenharia de grandes vultos: aqueles cujo valor estimado supera R$ 

200.000.000,00 (duzentos milhões de reais).  

2. JUSTIFICATIVA 
O objetivo principal da sinalização vertical e horizontal é dar acesso às informações visuais que 

permitam aos usuários agir adequadamente de forma que a segurança e a ordem estejam presentes 

no tráfego cotidiano, fornecendo, principalmente, orientações seguras aos motoristas usuários da via. 
Com este objetivo, a sinalização vertical e horizontal deve ser: de fácil compreensão; constante, para 

levar ao motorista o costume do uso das placas; e possuir continuidade, de modo a conduzir o 

motorista ao seu destino. Enfim, deve proporcionar ao motorista uma decisão rápida e deve estar 

antecipando o objeto, para proporcionar uma atitude sem movimentos bruscos durante a escolha do 

traçado que optar.  
O projeto de sinalização vertical especifica as condições de regulamentação do uso da via, a 

advertência para situações potencialmente perigosas ou problemáticas do ponto de vista operacional, 

fornecendo indicações, orientações e informações aos usuários, além de remeter mensagens 

educativas estabelecidas através da comunicação visual por meio de placas, painéis ou dispositivos 

auxiliares, situados na posição vertical, implantados à margem da via ou suspensos sobre ela. 
A contratação de serviços de sinalização horizontal e vertical faz-se necessária para o atendimento 

ao Código de Trânsito Brasileiro CTB, em seu Artigo 1º, e Artigo 88, que diz textualmente:  
“Art. 1º. - O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional aberta a 
circulação, rege-se por este código.” 
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“Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua construção, ou reaberta ao trânsito 
após a realização de PLANEJAMENTO ou manutenção, enquanto não estiver devidamente 
sinalizada vertical e horizontal, de forma a garantir as condições adequadas de segurança na 
circulação. 

3. DEFINIÇÕES 

3.1. CONTRATANTE – Pessoa jurídica de direito público, representada pelo Município 

de Rio Largo/AL, contratante dos serviços e obras a que se refere este Projeto Básico e as 

Especificações Técnicas/Memorial Descritivo desta obra; 

3.2. CONTRATADA – Pessoa jurídica de direito privado contratada pelo Município de 

Rio Largo/AL e encarregada pela execução das obras conforme os termos do contrato 

firmado; 

3.3. GESTÃO DO CONTRATO - Setor técnico competente da Secretaria Municipal de 

infraestrutura de Rio Largo/AL, designará encarregado da gestão do contrato e do fiscal 

administrativo para apoiá-lo no gerenciamento.  

Gestor de Contrato: Elisangela Gleicy Gomes de Araújo / Portaria n° 923/2025. 

Fiscal de Contrato: Bruno Maldini Anselmo da Silva / CPF: 069.453.044-18 / Matrícula: 

95062. 

3.4. FISCALIZAÇÃO DA OBRA – Setor técnico competente da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura de Rio Largo/AL, designará encarregado da fiscalização e gestão dos serviços 

e obras contratadas, sendo Engenheiro ou Arquiteto devidamente habilitado; 

Fiscal Técnico: Judá Borba Calado CPF: 077.539.254-58. 

3.5. EMPRESA ESPECIALIZADA – Pessoa jurídica CONTRATADA para executar 

serviços técnicos específicos necessários para o cumprimento do contrato; 

3.6. FABRICANTE – Pessoa jurídica que produz qualquer material ou equipamento 

utilizado pela CONTRATADA na execução das obras e dos serviços contratados. 

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA 

4.1. Será exigido da licitante: 

4.1.1.  Certificado válido de Registro e Quitação de seus Responsáveis Técnicos no CREA 

da região a que estiver vinculado o Licitante, dentro do prazo de validade, que comprove 

atividade relacionada com o objeto da presente contratação; 

4.1.2.  Certificado válido de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica da licitante; 

4.1.3.  ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL fornecido (s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do serviço, onde fique comprovada 

a responsabilidade do licitante, por intermédio exclusivamente do seu responsável técnico, 

que tenha executado na quantidade dos serviços constantes. 

4.1.3.1. A prova de que o profissional é detentor de responsabilidade técnica, 

será feita mediante apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, devidamente registrado no CREA acompanhada da Certidão de Acervo Técnico 

(CAT); 

4.1.3.2. Será admitido para fins de comprovação de capacidade técnico- 

profissional, o somatório de atestados de capacidade para fins de comprovação dos 

quantitativos executados pelo profissional, exigidos no anexo; 
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4.1.4.  Declaração indicando o nome, CPF, número do registro no CREA da região 

competente, do Responsável Técnico que acompanhará, de forma residente, a execução dos 

serviços de que trata o objeto da contratação. O nome do Responsável Técnico indicado 

deverá ser o mesmo que constar dos Atestados de Responsabilidade Técnica apresentados 

para qualificação técnica da Licitante; 

4.1.5.  Realizar vistoria, por intermédio do responsável técnico da empresa, 

representante legal ou representante com procuração pública, no local onde será realizada 

a obra tendo em vista as características da topografia do município, especificamente no local 

onde serão executados os serviços, que poderá ser substituída por declaração de que conhece 

e aceita todas as condições do local para realizar a obra, sendo de responsabilidade do 

contratado a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos 

locais de instalação e execução da obra; 

4.1.6. Comprovação de possuir em seu quadro, pelo menos 01 (um) profissional de nível 

superior, com formação em engenharia civil ou arquitetura, detentor de atestado(s) de 

responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região 

competente, relativo(s) à execução de obras de engenharia semelhantes aos serviços 

contratados a partir desse processo licitatório, para órgão ou entidade da administração 

pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para 

empresa privada, que não o próprio licitante (CNPJ diferente).  

4.2. O(s) atestado(s) de responsabilidade técnica deverá(ão) comprovar a execução de 

serviços que, em resumo, tenham como objeto, serviços semelhantes ao objeto desta 

contratação; 

4.2.1. Entende-se como obras de engenharia semelhantes aos serviços contratados, 

obras já realizadas pela CONTRATADA para pessoas jurídicas, de direito público ou 

privado. 

4.3. A comprovação de vínculo profissional far-se-á com a apresentação de cópia da 

Carteira de Trabalho (CTPS) em que conste a Licitante como CONTRATANTE, do Contrato 

Social da Licitante em que conste o profissional como sócio ou do Contrato de Trabalho por 

tempo indeterminado realizado entre a licitante e o profissional detentor do atestado; 

5. DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS PELA CONTRATADA  

Os serviços deverão ser executados nos termos fixados no Projeto, memorial descritivo, 

Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-financeiro, Composições de Preços Unitários e 

composição de BDI.   

5.1.  PRELIMINARES  

5.1.1. Contratação de mão-de-obra, atentando-se para a devida formalização, com 

aquisição de ferramentas, uniformes padronizados, crachás de identificação no qual deverá 

constar o nome e atividade exercida pelo empregado da contratada e equipamentos, 

inclusive os de proteção individual e coletivo necessários, na forma do art. 166 da CLT;  

5.2.  TÉCNICOS PROFISSIONAIS  

5.2.1. Execução e administração da obra, com o Registro da devida Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA;  

5.2.2. Leitura e interpretação dos projetos (consulta aos projetistas quanto às dúvidas 

suscitadas);  
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5.2.3. Aplicação das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho;  

5.2.4. Outros serviços técnicos afins.  

5.3.  DE EXECUÇÃO  

5.3.1. Os serviços deverão ser executados conforme as especificações definidas nos 

Projetos, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro, 

cabendo à CONTRATADA, total responsabilidade pela perfeita execução e funcionamento 

dos mesmos, sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE;  

5.3.2. Será admitida equivalência de materiais propostos nas especificações técnicas, 

desde que para isso, haja solicitação prévia e acatamento da fiscalização e dos projetistas e 

juridicamente cabível. Contudo, em nenhuma hipótese será admitido o emprego de 

materiais com qualidade inferior à especificada; 

5.3.3. A execução dos serviços deverá ser realizada conforme diretrizes definidas nas 

especificações memoriais/planilhas, projetos complementares e seus anexos; 

5.3.4. Fazem parte deste Processo, todos os elementos desenhados nos projetos, nos 

detalhes e/ou constantes neste caderno de especificações técnicas e/ou constantes na 

planilha orçamentária, mesmo que não sejam relacionados na proposta da CONTRATADA. 

5.3.5. Os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente: 

5.3.5.1. NBR 14891– Sinalização vertical viária – Placas; 

5.3.5.2. NBR 11904:1992 - Chapas planas de aço zincadas para confecção de placas 

de sinalização viária; 

5.3.5.3. NBR 14644 – Sinalização vertical viária – Películas – Requisito; 

5.3.5.4. NBR 14890 – Sinalização vertical viária – Suportes metálicos em aço 

para placas –  Requisitos; 

5.3.5.5. NBR 14962 – Sinalização vertical viária – Suportes metálicos em aço para 

placas – Projeto e Implantação; 

5.3.5.6. NBR 13159 – Sinalização horizontal viária – Termoplástico aplicado 

pelo processo de aspersão; 

5.3.5.7. NBR 13669 – Sinalização horizontal viária – Tinta à base de resina 

acrílica emulsionada em água;  

5.3.5.8. NBR 13132: Sinalização horizontal viária - Termoplástico aplicado pelo 

processo de extrusão; 

5.3.5.9. NBR 15576 - Sinalização horizontal viária - Tachões refletivos viários - 

Requisitos e métodos de ensaio; 

5.3.5.10. NBR 14636: Sinalização horizontal viária - Tachas refletivas viárias – 

Requisitos; 

5.3.5.11. NBR 15405: Sinalização horizontal viária — Tintas — Procedimentos para 

execução da demarcação e avaliação; 

5.3.5.12. Será admitida a subcontratação para execução de serviços técnicos 

específicos, limitado em até 30% da obra em questão, desde que: 

5.3.5.13. A contratação seja previamente aprovada pela CONTRATANTE; 

5.3.5.14. A empresa subcontratada atenda à todas as condições de habilitação 

constantes do edital e impostas às concorrentes que participaram do certame (Decisão TCU 
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n.º 351/2002-Plenário e Acórdão TCU n.º 1.978/2004-Plenário), bem como as exigências do 

item 4 – Qualificação Técnica Exigida deste Projeto Básico. 

6. DOS SERVIÇOS 
A empresa contratada deverá seguir as especificações dos materiais indicados e obedecer às 

descrições dos serviços presentes neste Projeto Básico, seguindo normas e padrões de desempenho. 

Os serviços considerados contemplam o fornecimento e instalação de Placas de Sinalização Vertical, 

nas dependências do MUNICÍPIO DE RIO LARGO / AL incluindo mão de obra, material e 

equipamentos.  Os serviços a serem executado estão descritos a seguir:  

6.1.  Sinalização Vertical 

a. Placas 

  Dispositivos montados sobre suportes e dispostos no plano vertical, fixos ou móveis, por meio dos 

quais se dão avisos oficiais, através de legendas ou símbolos, com o propósito de regulamentar, advertir, 

indicar ou educar quanto ao uso das vias pelos veículos e pedestres, da forma mais segura e eficiente. 

  As placas são classificadas quanto à sua funcionalidade, de acordo com o Código de Trânsito 

Brasileiro, em: 

• Placas de regulamentação - têm por finalidade informar aos usuários das condições, proibições, 

obrigações ou restrições no uso das vias. Suas mensagens são imperativas e seu desrespeito constitui 

infração; 

• Placas de advertência - têm por finalidade alertar aos usuários da via para condições potencialmente 

perigosas, indicando sua natureza. Suas mensagens possuem caráter de recomendação; 

• Placas de indicação - têm por finalidade identificar as vias, os destinos e os locais de interesse,  bem como 

orientar condutores de veículos quanto aos percursos, os destinos, as distâncias e os serviços auxiliares, 

podendo também ter como função a educação do usuário. Suas mensagens possuem caráter meramente 

informativo ou educativo, não constituindo imposição. 

• Placas de Logradouro: Tem por finalidade informar aos seus usuários a localização de rua, avenida, 

servidão, bairro e CEP. 

As formas padronizadas para as placas são: 

• Octógono: exclusivamente para placas de parada obrigatória; 

• Circular: para placas de regulamentação; 

• Triangular (com vértice voltado para baixo): para regulamentação das vias de acesso à via 

preferencial; 

• Quadrada (com uma das diagonais na posição vertical): para placas de advertência; 

• Retangular (com a maior dimensão na vertical ou na horizontal): para placas de indicação em geral; 

• Cruz: para placas de passagem de nível; 

• Formas especiais: para placas de identificação de rodovias. 

Para este projeto serão utilizadas placas constituídas de chapas planas de aço zincado, com película 

refletiva tipo II. 

De acordo com a NBR 11904:1992 - Chapas planas de aço zincadas para confecção de placas de sinalização 

viária, as placas devem atender aos seguintes critérios: 

• As chapas devem ser fabricadas em aço-carbono, zincadas pelo processo contínuo de imersão à quente, 

conforme a NBR 7008; 

• As chapas devem ser pintadas, apresentando superfície lisa dos dois lados, sem empolamento, sem 

manchas, sem oxidação, com acabamento semi fosco homogêneo; 

• A película refletiva deve apresentar os valores mínimos de coeficiente de retrorreflexão , utilizando 
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equipamento que possua ângulo de observação de 0,1º, 0,2º e  0,5º e ângulo de entrada de - 4º e + 30º. As 

medidas devem ser feitas em candelas por lux metro quadrado (cd. lx-1. m-2), feitas de acordo com o 

método ASTM E 810; 

• Quanto à instalação, ainda que a padronização da localização das placas de sinalização nem sempre 

possa ser obtida na prática, a regra geral consiste em colocar as placas no lado direito do sentido do tráfego 

que devem orientar. Em certas circunstâncias, como no caso de uma pista de faixas múltiplas de tráfego, 

no mesmo sentido, em que a visão dos condutores nas faixas centrais e à esquerda pode ser prejudicada 

pelos veículos na faixa mais à direita, as placas devem ser colocadas também no lado esquerdo da pista; 

• Normalmente as placas de sinalização devem ser colocadas em posição vertical, fazendo um ângulo                  de 

90° a 95° com o sentido do fluxo (levemente viradas para fora da via), a fim de não prejudicar a legibilidade 

da placa. No caso de curvas, no entanto, a determinação desse ângulo de colocação da placa deve levar 

mais em consideração a posição dos condutores no fluxo que se aproxima do que o ponto onde deve ser 

colocada a placa; 

• As placas de regulamentação de estacionamento proibido e de parada e estacionamento proibidos 

devem ser colocadas formando um ângulo de no mínimo 60º com o sentido do fluxo. Sempre que possível, 

é recomendável que as placas de sinalização sejam montadas individualmente, utilizando- se postes 

distintos; 

• Os modelos de placas considerados neste projeto deverão obedecer aos formatos e dimensões, conforme 

as figuras apresentadas na sequência, o conteúdo gráfico e escrito deverá ser fornecido pela contratante. 

 

Figura 1: Modelo 01 - 2,00m x 1,00 

 
 
Figura 2: Modelo 02 - 0,60m x 1,00m 
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Figura 3: Modelo 03 - Diâmetro 0,60cm 
  

 
Figura 4: Modelo 04 - Diâmetro 0,60m 

 
Figura 5: Modelo 05 - Lado 0,60m 
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Figura 6: Modelo 06 - 0,60m x 0,60m 

 
 
 
 
Figura 7: Modelo 07 – 0,55m x 0,25m 

 
b. Suportes 

Os suportes para sinalização vertical devem mantê-la fixa, de forma a resistir às intempéries.  

Os suportes são classificados quanto ao tipo em: 

• Simples: quando é utilizado apenas um suporte por placa; 

• Duplos: quando são utilizados dois suportes por placa; 
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• Pórticos: quando são utilizados dois pilares ou colunas e viga para a sustentação das placas; 

 Os suportes das placas de sinalização devem ser fixados de modo a manter as placas rigidamente em 

sua posição permanente e apropriada, evitando que balancem com o vento e que sejam giradas ou 

deslocadas. Para isto deverá ser executado apoio em concreto simples em profundidade e diâmetro 

suficiente que garanta a estabilidade do conjunto placa e suporte. 

6.2. Sinalização Horizontal 

 A sinalização horizontal tem a finalidade de transmitir e orientar os usuários sobre as condições de 

utilização adequada da via, compreendendo as proibições, restrições e informações que lhes permitam 

adotar comportamento adequado, de forma a aumentar a segurança e ordenar os fluxos de tráfego. 

A sinalização horizontal é classificada em: 

• Marcas Longitudinais – separam e ordenam as correntes de tráfego; 

• Linha Simples contínua Amarela: divide fluxos opostos de circulação, delimitando o espaço disponível 

para cada sentido e regulamentando os trechos em que a ultrapassagem e os deslocamentos laterais são 

proibidos para os dois sentidos, exceto para acesso a imóvel lindeiro. 

 

Figura 8: Linha Simples contínua amarela 

Fonte: Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (2007) 
Linha Simples seccionada Amarela: divide fluxos opostos de circulação, delimitando o espaço disponível 

para cada sentido e indicando os trechos em que a ultrapassagem e os deslocamentos laterais são 

permitidos. 

Figura 9: Linha Simples seccionada amarela 

 
Fonte: Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (2007) 
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Linha Dupla Contínua Amarela: divide fluxos opostos de circulação, delimitando o espaço disponível para 

cada sentido e regulamentando os trechos em que a ultrapassagem e os deslocamentos laterais são 

proibidos para os dois sentidos, exceto para acesso a imóvel lindeiro. 

Figura 10: Linha dupla contínua amarela 
Fonte: Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (2007) 
 

Linha contínua Seccionada Amarela: divide fluxos opostos de circulação, delimitando o espaço disponível 

para cada sentido e regulamentando os trechos em que a ultrapassagem, a transposição e deslocamento 

lateral são proibidos ou permitidos. 

Figura 11: Linha contínua seccionada amarela 

 
Fonte: Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (2007) 
Linha Simples contínua Branca: ordena fluxos de mesmo sentido de circulação delimitando o espaço 

disponível para cada faixa de trânsito e regulamentando as situações em que são proibidas a 

ultrapassagem e a transposição de faixa de trânsito, por comprometer a segurança viária. 

Figura 12: Linha simples contínua branca 
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Fonte: Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (2007) 
Linha Simples seccionada Branca: ordena fluxos de mesmo sentido de circulação, delimitando o espaço 

disponível para cada faixa de trânsito e indicando os trechos em que a ultrapassagem e a transposição 

são permitidas. 

Figura 13: Linha simples seccionada branca 

 
Fonte: Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (2007) 
Linha de bordo Branca: delimita, através de linha contínua, a parte da pista destinada ao deslocamento dos 

veículos, estabelecendo seus limites laterais. 

Figura 14: Linha de bordo branca 

 
Fonte: Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (2007) 

• Marcas Transversais – ordenam os deslocamentos frontais dos veículos e disciplinam os 

deslocamentos de pedestres; 

Linha de retenção Branca: indica ao condutor o local limite em que deve parar o veículo. A largura 

mínima é de 0,30 m e a máxima de 0,60 m de acordo com estudos de engenharia. 



 
ESTADO DE ALAGOAS  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

End. na Rua Napoleão Viana S/N, Galeria Napoli 
Bairro Prefeito Antônio Lins de Souza - Rio Largo/AL – CEP 57.100.000 

CNPJ. 12.200.168/0001-20 

 

  

CPL-PMRL 

Fls._________ 

Ass.________ 

Ass.: _______ 

Figura 15: Linha de retenção branca 

 
Fonte: Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (2007) 

 
Linhas de estímulo a redução de velocidade: é um conjunto de linhas paralelas que, pelo efeito visual, induz 

o condutor a reduzir a velocidade do veículo, de maneira que esta seja ajustada ao limite desejado em um 

ponto adiante na via. 

 

Figura 16: Linhas de estímulo à redução de velocidade 

Fonte: Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (2007) 
Faixa de Travessia de pedestres: delimita a área destinada à travessia de pedestres e regulamenta a 

prioridade de passagem dos mesmos em relação aos veículos, nos casos previstos pelo CTB. 

Figura 17: Faixa de travessia de pedestres 

 
Fonte: Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (2007) 

• Marcas de Canalização – As Marcas de Canalização são utilizadas para orientar e regulamentar os 

fluxos de veículos em uma via, direcionando-os de modo a propiciar maior segurança e melhor desempenho 
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em situações que exijam uma reorganização de seu caminhamento natural. 

Linha de canalização: delimita o pavimento reservado à circulação de veículos, orientando os fluxos de 

tráfego por motivos de segurança e fluidez. 

Cor Branca, quando direciona fluxo de mesmo sentido; 

 Amarela, quando direciona fluxo de sentido oposto. 

  
Figura 18: Linha de canalização 

Fonte: Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (2007) 
Zebrado de preenchimento da área de pavimento não utilizável: destaca a área interna às linhas de 

canalização, reforçando a ideia de área não utilizável para a circulação de veículos, além de direcionar os 

condutores para o correto posicionamento na via. 

Figura 19: Zebrado de preenchimento da área de pavimento não utilizável 

 
Fonte: Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (2007) 

 

• Inscrições no Pavimento: As inscrições no pavimento melhoram a percepção do condutor quanto às 

condições de operação da via, permitindo-lhe tomar a decisão adequada, no tempo apropriado,  

 

para as situações que se lhes apresentarem. Possuem função complementar ao restante da sinalização, 

orientando e, em alguns casos, advertindo certos tipos de operação ao longo da via. 

Setas direcionais: Orientam os fluxos de tráfego na via, indicando o correto posicionamento dos veículos 

nas faixas de trânsito de acordo com os movimentos possíveis e recomendáveis para aquela faixa. 
Figura 20: Setas direcionais 
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Fonte: Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito (2007) 

Legendas: As legendas são formadas a partir de combinações de letras e algarismos, aplicadas no 

pavimento da pista de rolamento, com o objetivo de advertir os condutores acerca das condições 

particulares de operação da via. 

  Neste Projeto a sinalização horizontal será composta de Pintura com tinta acrílica e com tinta 

plástica bi componente com resina metacrílica, nos casos das faixas longitudinais de eixo e de bordo 

contínuas e tracejadas, zebrados, símbolos, linhas de confluência, assim como implantação de tachas e 

tachões bidirecionais, para reforçar a pintura, nos casos de delimitação de pistas, orientação do fluxo e 

restrição de manobras. 

a. Pintura com tinta acrílica 

  A tinta a ser aplicada na demarcação viária deve ser específica para uso em superfície betuminosa 

ou de concreto de cimento Portland. A tinta deve ser aplicada pelo processo de aspersão pneumática, 

através de equipamento automático ou manual, conforme o tipo de pintura a ser executada. A tinta logo 

após a abertura do recipiente, não deve apresentar sedimentos, natas e ou grumos, que não possam ser 

facilmente dispersos por ação manual. A tinta deve apresentar características antiderrapantes. A tinta 

não deve apresentar coágulos, natas, crostas ou separação de cor. A tinta deve estar apta a ser aplicada, 

nas seguintes condições: 

a) Temperatura ambiente, de 10°C a 40°C; 

b) Umidade relativa do ar até 90%; 

c) Suportar temperatura de até 80°C. 

  A tinta deve estar em condições de ser aplicada por máquinas apropriadas e vir na viscosidade 

especificada. No caso da aplicação de microesferas de vidro tipo I-B, no entanto, pode ser adicionado, no 

máximo, 5% de solvente em volume a ser utilizado deverá ser apropriado para a tinta especificada, de 

preferência de mesmo fabricante. 

  A tinta quando aplicada em quantidade especificada deve recobrir perfeitamente o pavimento e 

permitir a liberação ao tráfego no período máximo de tempo de 30 minutos. 

  A tinta aplicada, após secagem física total, deve apresentar plasticidade e características de 

adesividade às microesferas de vidro e ao pavimento, produzir película seca fosca, de aspecto uniforme, 

sem apresentar fissuras, gretas ou descascamento durante o período de vida útil. 

  A tinta quando aplicada sobre a superfície betuminosa não deve apresentar sangria, nem exercer 

qualquer ação que danifique o pavimento. 

  As microesferas de vidro deverão ser aplicadas na proporção de: 

a) Tipo I – B: de 200g a 250g para cada litro de tinta; 

b) Tipo II A/B: 250g microesferas para cada m² de tinta aplicada. 

  A Contratada deverá apresentar aparelhagem necessária para limpar e secar devidamente a 

superfície a ser demarcada como: escovas, vassouras, jato de ar comprimido. Quando estes processos não 



 
ESTADO DE ALAGOAS  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

End. na Rua Napoleão Viana S/N, Galeria Napoli 
Bairro Prefeito Antônio Lins de Souza - Rio Largo/AL – CEP 57.100.000 

CNPJ. 12.200.168/0001-20 

 

  

CPL-PMRL 

Fls._________ 

Ass.________ 

Ass.: _______ 

forem  suficientes para remover todo o material estranho, as superfícies deverão ser escovadas com a 

solução de fosfato trisódico ou similar e então lavadas antes do início efetivo dos serviços de demarcação. 

  A espessura da tinta após aplicação, quando úmida, deverá ser de no mínimo 0,6mm e a sua 

espessura  após secagem deverá ser no mínimo de 0,4mm, quando medida sem adição de microesferas Tipo 

II A/B. 

  Quando da superfície a ser sinalizada não apresentar marcas existentes que possam servir de 

guias; deve ser feita a pré-marcação antes da aplicação da tinta na via, na mesma cor da pintura 

definitiva, rigorosamente de acordo com as cotas e dimensões fornecidas em projeto. 

  O material aplicado deverá apresentar as bordas bem definidas, sem salpicos ou manchas, não se 

admitindo diferenças de tonalidade em uma mesma faixa ou em faixas paralelas. 

  A distribuição de microesferas de vidro deverá ser uniforme, não sendo admissível o seu acúmulo 

em  determinadas áreas pintadas. Na pintura mecânica será usada a distribuição por aspersão, e manual 

um carrinho próprio aprovado pela fiscalização. 

A tolerância com relação à extensão e a largura de cada faixa será de até 5%. Esse excesso não será levado 

em consideração no pagamento, não se admitindo largura ou extensões inferiores aos  indicados no projeto. 

Na execução das marcas retas, qualquer desvio nas bordas excedendo 0,01mm em 10m deverá ser 

corrigido. 

Após aplicada a tinta deverá ser protegida de todo tráfego de veículos bem como de pedestres, durante o 

tempo de secagem, cerca de 30 (trinta) minutos. 

b. Pintura em termoplástico com resina metacrílica por aspersão 

Este tipo de material será destinado à execução de faixas longitudinais de eixo e de bordo, em amarelo e 

branco respectivamente. A largura das faixas será de 12cm. Os locais serão definidos pela 

contratante. 

A aplicação de pintura à base de material termoplástico por aspersão é a operação que visa à execução de 

marcas, símbolos e legendas na superfície das pistas de uma rodovia mediante a utilização de 

equipamentos, ferramentas e gabaritos adequados. 

O termoplástico corresponde à mistura de ligantes; partículas granulares com elementos inertes, 

pigmentos e seus agentes dispersores, microesferas de vidro e outros componentes, deve atender aos 

requisitos da NBR 13159(1). Pode ser nas cores branca ou amarela, conforme especificações do projeto de 

sinalização. 

Os serviços não podem ser executados quando a temperatura ambiente estiver acima de 30ºC ou inferior 

a 3ºC, e quando tiver ocorrido chuva 2 horas antes da aplicação; 

A espessura de aplicação após a secagem deve ser de, no mínimo, 1,5 mm. 

A abertura do trecho ao tráfego somente pode ser feita após, no mínimo, 5 minutos após o término da 

aplicação. 

A aplicação deve ser por projeção pneumática ou mecânica. 

Deve ser efetuada pré-marcação antes da implantação a fim de garantir o alinhamento e configuração 

geométrica da sinalização horizontal. Nos casos de recuperação de sinalização existente, não é permitido 

o uso das faixas de pinturas existentes como referencial de marcação. Quando, a marcação da pintura nova 

não for coincidente com a existente, e for necessária a remoção da pintura antiga, a remoção deve ser 

executada conforme o item 4.4 da NBR 15405 (3). 

Antes da aplicação da tinta, a superfície do pavimento deve estar limpa, seca, livre de contaminantes 

prejudiciais à pintura. Devem ser retirados quaisquer corpos estranhos aderentes ou partículas de 

pavimento em estado de desagregação. 

Imediatamente após a aplicação do termoplástico, aspergir as microesferas de vidro de acordo com a NBR 

6831(2) tipo II A ou C à razão mínima de 400 g/m². 



 
ESTADO DE ALAGOAS  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

End. na Rua Napoleão Viana S/N, Galeria Napoli 
Bairro Prefeito Antônio Lins de Souza - Rio Largo/AL – CEP 57.100.000 

CNPJ. 12.200.168/0001-20 

 

  

CPL-PMRL 

Fls._________ 

Ass.________ 

Ass.: _______ 

Os pigmentos empregados devem assegurar uma qualidade e resistência à luz e ao calor, tais que a 

tonalidade das faixas permaneçam inalteradas. 

O termoplástico deve apresentar boas condições de trabalho e suportar temperaturas de até 80°C sem  

sofrer deformações. 

O termoplástico deve ser inerte a intempéries, combustíveis e lubrificantes. 

O termoplástico deve produzir marcas que se agreguem firmemente ao pavimento, não se destacando do 

mesmo em consequência de esforços provenientes do tráfego. 

O termoplástico deve ser passível de remoção intencional, não ocasionando danos sensíveis ao pavimento. 

O termoplástico não deve possuir capacidade destrutiva ou desagregadora do pavimento. 

O termoplástico deve manter integralmente a sua coesão e cor após a sua aplicação no pavimento. 

O termoplástico quando aquecido à temperatura exigida para sua aplicação não deve desprender fumos 

ou gases tóxicos que possam causar danos às pessoas ou a propriedades. 

A Contratada deverá apresentar a aparelhagem necessária para limpar e secar devidamente a superfície 

a ser demarcada como: escovas, vassouras, jato de ar comprimido. Quando estes processos não forem 

suficientes para remover todo o material estranho, as superfícies deverão ser escovadas com solução de 

fosfato trisódico ou similar e então lavadas 24 (vinte e quatro) horas antes do início do serviço de 

demarcação. 

O material será aplicado pelo processo de aspersão, sendo que a temperatura máxima de aplicação deverá 

ser de 180°C para o termoplástico de cor amarela e de 200°C para o termoplástico de cor branca, a fim de 

manter a coesão e cores naturais do termoplástico. 

O material deverá ser aplicado sobre pavimentos limpos e secos, nas seguintes condições ambientais: 

a) Temperatura entre 10 e 40°C;  

b) Umidade relativa do ar até 80%. 

O material aplicado deverá apresentar as bordas bem definidas, sem salpicos ou manchas, não se 

admitindo diferenças de tonalidade em uma mesma faixa ou em faixas paralelas. 

As marcas devem ser aplicadas nos locais e com as dimensões e espaçamentos indicados em projeto. 

  A retrorrefletorização inicial mínima da sinalização deverá ser de 150 mcd/lux.m². 

c. Pintura com termoplástico por extrusão 

Este método de pintura deverá ser utilizado no caso das pinturas de faixas de pedestres, zebrados, setas 

e demais símbolos. A largura das faixas será de 40 centímetros e as setas e símbolos deverão obedecer ao 

código de trânsito brasileiro. 

O material termoplástico se constituirá de uma mistura em proporções convenientes de ligantes, 

partículas granulares como elementos inertes, pigmentos e seus agentes dispersores, microesferas de vidro 

e outros componentes que propiciem ao material qualidades que venham atender a finalidade a que se 

destina. 

O termoplástico deve apresentar boas condições de trabalho e suportar temperaturas de até 80°C sem 

sofrer deformações. 

O termoplástico deve ser inerte a intempéries, combustíveis e lubrificantes. 

O termoplástico deve produzir marcas que se agreguem firmemente ao pavimento, não se destacando do 

mesmo em consequência de esforços provenientes do tráfego. 

O termoplástico deve ser passível de remoção intencional, não ocasionando danos sensíveis ao pavimento. 

O termoplástico não deve possuir capacidade destrutiva ou desagregadora do pavimento. 

O termoplástico deve manter integralmente a sua coesão e cor após a sua aplicação no pavimento. 

O termoplástico quando aquecido à temperatura exigida para sua aplicação não deve desprender fumos 

ou gases tóxicos que possam causar danos às pessoas ou a propriedades. 

A camada final de microesferas de vidro do Tipo II A/B aplicada por meio de pistolas acionadas a ar 

comprimido, concomitantemente com o material, deverá ser de 350g/m². 
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A Contratada deverá apresentar a aparelhagem necessária para limpar e secar devidamente a superfície 

a ser demarcada como: escovas, vassouras, jato de ar comprimido. Quando estes processos não forem 

suficientes para remover todo o material estranho, as superfícies deverão ser escovadas com solução de 

fosfato trisódico ou similar e então lavadas 24 (vinte e quatro) horas antes do início dos serviços de 

demarcação. 

A espessura do termoplástico extrudado após aplicação deverá ser de no mínimo de 3,0mm, quando 

medida sem adição de microesferas Tipo II A/B. 

O material será aplicado pelo processo de extrusão, sendo que a temperatura máxima de aplicação deverá 

ser de 180°C para o termoplástico de cor amarela e de 200°C para o termoplástico de cor branca, a fim de 

manter a coesão e cores naturais do termoplástico. 

O material deverá ser aplicado sobre pavimentos limpos e secos, nas seguintes condições ambientais: 

a) Temperatura entre 10 e 40°C;  

b) Umidade relativa do ar até 80%. 

O material aplicado deverá apresentar as bordas bem definidas, sem salpicos ou manchas, não se 

admitindo diferenças de tonalidade em uma mesma faixa ou em faixas paralelas. 

As marcas devem ser aplicadas nos locais e com as dimensões e espaçamentos indicados em projeto.  

O termoplástico após aplicado deverá permitir a liberação do tráfego em 5 (cinco) minutos. 

A retrorrefletorização inicial mínima da sinalização deverá ser de 150 mcd/lux.m². 

d. Tachas e tachões 

De acordo com o número de elementos refletivos, os tachões, tachas e calotas esféricas‚ podem ser 

classificados em: 

a) Monodirecionais: com 1 (um) elemento refletivo; 

b) Bidirecionais: com 2 (dois) elementos refletivos. 

O corpo das peças deverá ser de resina sintética‚ à base de poliéster, ou plástico acrílico tipo 

metilmetacrilato preenchido por composto de alta aderência ou qualquer outro material plástico, desde 

que apresente alta resistência à compressão. 

As cores deverão ser indeléveis, obedecendo ao Padrão Munsell, conforme descrito abaixo: Branco - N 9,5, 

obedecida a tolerância N 9,0. Amarelo - 10 YR 7,5/14, obedecida a tolerância 10 YR 8/16. 

A Contratada deverá apresentar aparelhagem necessária para limpar e secar devidamente a superfície a 

ser instalada a peça, como escovas, vassouras e retirar todo resíduo ou manchas de óleo, antes da furação. 

Quando a superfície a ser sinalizada não apresentar marcas existentes que possam servir de guias, deve 

ser feita a pré-marcação antes da furação do pavimento, seguindo rigorosamente o projeto. 

A marcação dos locais a perfurar deverá ser efetuada com auxílio de gabaritos. A furação propriamente 

dita deverá ser feita com broca, acoplada a um martelete acionado por ar comprimido ou corrente elétrica, 

ou outro equipamento. O furo deverá ter a profundidade suficiente para abrigar o pino de fixação com 

folga. 

Deverá ser feita a limpeza dos furos bem como do local de assentamento utilizando-se o ar comprimido 

para que não fiquem resíduos que prejudiquem a aderência do material de fixação ao pavimento. 

O assentamento e a fixação da peça deverão ser executados com quantidades de material suficientes para 

que as peças não se desprendam do pavimento posteriormente. As peças instaladas devem permanecer 

intactas durante o tempo de pega do material de fixação, para uma perfeita aderência sobre o pavimento. 

Após a instalação da peça, a Contratada deverá recolher todo entulho ou sobra de materiais resultantes 

da execução dos mesmos. Não serão aceitas as peças cujos elementos refletivos estiverem cobertos de cola 

após a implantação. 

O elemento refletivo, composto por uma ou mais unidades óticas, deverá ser da mesma cor da peça, estando 

perfeitamente embutido na mesma; O elemento refletivo deverá manter a reflexão durante o período de 

garantia da peça e deverá estar perfeitamente embutido no corpo do tachão, tacha ou calota;  
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O elemento retrorrefletor deverá resistir aos impactos pneumáticos e às condições ambientais 

(intempéries‚ poluição, etc.). 

A cola a ser utilizada no assentamento e fixação das peças deverá ser sintética com 2 (dois) componentes, 

pré-acelerada, à base de resina de poliéster, com as seguintes propriedades:  

• não sofra retração após a cura, para não permitir vazios entre as peças e o pavimento; 

• movimentos do pino de fixação, tempo máximo de cura de 60 minutos; 

• alta aderência em pavimentos asfálticos. 

Independentemente dos ensaios e inspeções, a durabilidade das peças fornecidas e/ou implantadas, 

deverá ser de 3 (três) anos, no que diz respeito a deslocamento, quebra, soltura do pavimento, bem como 

do retrorrefletor, excetuando casos que comprovadamente não forem responsabilidade da Contratada. 

Os tachões de formato retangular serão abaulados, sem quinas retas, devendo ter basicamente as 

dimensões padrões normatizadas. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:  

7.1.  A CONTRATANTE OBRIGAR-SE-Á: 

7.1.1. Fornecer o Projeto executivo, Planilhas, Cronograma Físico-Financeiro e Caderno 

de Especificações Técnicas, necessários à execução dos serviços;  

7.1.2. Solicitar ou autorizar horário especial de trabalho;  

7.1.3. Solicitar a apresentação, por parte da CONTRATADA, dos documentos de 

habilitação exigidos na contratação, para que estas condições sejam mantidas durante a 

vigência do contrato;  

7.1.4. Verificar se os materiais utilizados na execução dos serviços correspondem aos 

apresentados na proposta da CONTRATADA; 

7.1.5. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados (conforme Cronograma 

Físico-Financeiro); 

7.1.6. Emitir termos de “Autorização de Início das Obras” e Termo de Recebimento;  

7.1.7. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução deste contrato, através de Comissão 

designada para este fim.  

7.2.  A CONTRATADA OBRIGAR-SE-Á:  

7.2.1. Manter, durante todas as fases da obra, ao menos 01 (um) profissional de Nível 

Superior, detentor de Anotações(s) de Responsabilidade Técnica e do(s) Acervo(s) Técnico(s) 

apresentado(s) no ato do Processo Licitatório, devidamente registrado(s) no CREA ou órgão 

da região competente, relativo(s) à prestação de serviço(s) compatível(eis) com os serviços 

das instalações e construções objetos deste Processo; 

7.2.2. Apresentar ao fiscal técnico designado pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura de Rio Largo/AL, no prazo máximo de 24h após a assinatura da Ordem de 

Serviços, a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) dos serviços em questão, em nome 

do profissional responsável técnico pelos serviços, e detentor da(s) Certidão(ões) de Acervo(s) 

Técnico(s) apresentados no ato do Processo Licitatório. Quaisquer outros profissionais 

técnicos que venham a trabalhar na obra, que porventura venham a emitir também a ART, 

esta deve ser vinculada a ART apresentada pelo profissional que apresentará a(s) 

Certidão(ões) de Acervo(s) Técnico(s) apresentados no ato do Processo Licitatório; 

7.2.3. Responsabilizar-se pelos materiais e equipamentos utilizados durante a execução 

dos serviços, inclusive em período noturno; 
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7.2.4. Efetuar análise minuciosa de todo o projeto básico e Caderno de Especificações 

Técnicas, esclarecendo junto à CONTRATANTE toda e qualquer dúvida sobre detalhes 

construtivos, materiais a serem aplicados e, possíveis interferências que porventura não 

tenham sido suficientemente esclarecidas; 

7.2.5. Apresentar cronograma de execução dos serviços no tempo estabelecido pela 

CONTRATANTE e cumprir os prazos e as etapas nele estabelecidos e aprovados pela 

CONTRATANTE; 

7.2.6. Executar os serviços, em atraso, à noite e/ou em finais de semana e feriados, 

conforme determinado pela CONTRATANTE, sendo de responsabilidade da 

CONTRATADA toda e qualquer despesa vinculada aos seus funcionários, inclusive 

trabalhistas, decorrentes do novo horário, sem prejuízo de eventuais sanções contratuais e 

legais, em caso de atraso de execução quanto ao Cronograma Físico-Financeiro por culpa da 

CONTRATADA; 

7.2.7. Substituir qualquer empregado, quando requerido pela CONTRATANTE; 

7.2.8. Cumprir as exigências de qualidade na execução dos serviços postos neste Projeto 

Básico, no Caderno de Especificações Técnicas/Memorial Descritivo, no Edital do certame e 

no futuro Contrato, sempre com pessoal qualificado e habilitado; 

7.2.9. Utilizar nos serviços materiais novos, COMPROVADAMENTE DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, que estejam de acordo com as especificações e normas técnicas, que atendam 

aos requisitos mínimos de desempenho das Normas Brasileiras correspondentes. 

7.2.10. Ler e atentar para as referências citadas nas especificações técnicas (Caderno de 

Especificações Técnicas). Podendo utilizar produto ou material similar ao especificado, 

desde que aprovado previamente pela FISCALIZAÇÃO. Se necessário, a CONTRATADA 

providenciará, a suas expensas, atestado de similaridade de desempenho dos materiais 

apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim. Vale ressaltar 

que, em nenhuma hipótese, será empregado material que não seja de primeira qualidade 

e/ou com qualidade inferior à especificada; 

7.2.11. Utilizar ferramentas e equipamentos próprios na execução dos serviços, não 

podendo se servir dos pertencentes da CONTRATANTE a qualquer título e ainda que 

temporariamente; 

7.2.12. Retirar, somente mediante autorização formal e/ou escrita da FISCALIZAÇÃO, 

as máquinas e os equipamentos que levar para o local dos serviços ou as instalações por ele 

executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos; 

7.2.13. Interromper, total ou parcialmente, a execução dos serviços, quando a 

FISCALIZAÇÃO autorizar ou determinar no Diário de Obra ou por outro meio indicado pela 

CONTRATANTE, sempre que: 

7.2.13.1. Assim estiver previsto e determinado neste projeto básico, Caderno de 

Especificações Técnicas, no contrato ou em normas técnicas; 

7.2.13.2. For necessário para execução correta e fiel dos trabalhos; 

7.2.13.3. Houver alguma falta cometida pelo CONTRATADO, desde que esta, a 

juízo da FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes;  

7.2.14. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, os serviços efetuados que a juízo do representante do CONTRATANTE, não forem 
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considerados satisfatórios ou apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da ciência 

pela CONTRATADA, verbal e/ou escrito, ou no prazo para tanto estabelecido pela 

fiscalização sem qualquer acréscimo contratado; 

7.2.15. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes 

da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, 

tributos, indenizações, vale-refeição, vales-transportes e outras que porventura venham a 

ser criadas e exigidas pelo Poder Público; 

7.2.16. Apresentar, no primeiro dia de execução dos serviços, relação completa dos 

empregados designados para atuar junto à CONTRATANTE – contendo nome completo, 

RG, CPF e cargo/função –, com cópia autenticada das respectivas CTPS, bem assim o 

correspondente registro no CAGED da admissão/demissão; 

7.2.17. Apresentar, em caso de demissão de empregado durante a execução do contrato, 

ou na última medição em caso de contratação na forma do art. 443, §2º, alínea ‘a’, da CLT, 

cópia autenticada da CTPS, comprovante de pagamento das verbas rescisórias e do termo 

de rescisão homologado pelo sindicato da categoria, bem assim o correspondente registro no 

CAGED; 

7.2.18. Apresentar, em caso de admissão, para substituir o empregado demitido, cópia 

autenticada da CTPS e correspondente registro no CAGED; 

7.2.19. Apresentar, em caso de alterações nos contratos de trabalho, incluindo férias, 

alteração de salário, alteração de cargo/função, cópia da CTPS dos empregados a que se 

referirem; 

7.2.20. Informar, em caso de substituição temporária de empregado prestador de serviço 

junto à CONTRATANTE, por motivo de férias ou outros afastamentos legais, dados do 

substituto e apresentar cópia da CTPS; 

7.2.21. Manter diariamente no Escritório do canteiro de obras à disposição da fiscalização 

e sob sua responsabilidade, o diário de obras dotado de páginas numeradas (Conforme 

Modelo Indicado Pela Contratante), onde deverão ser anotados, pelo engenheiro responsável 

por parte da CONTRATADA e pela FISCALIZAÇÃO, todos os eventos e fatos intervenientes 

que historie o andamento do serviço, tais como: pedidos de vistoria, impugnações, 

autorizações, notificações, dias e períodos de chuva, ocorrências diversas que impliquem no 

andamento da obra, etc. 

7.2.22. Arcar com os eventuais prejuízos perante a CONTRATANTE e/ou terceiros, 

causados por seus empregados na execução dos serviços; 

7.2.23. Respeitar as Normas e procedimentos da CONTRATANTE, inclusive de acesso às 

suas dependências e os horários determinados por esta. 

7.2.24. Velar para que os serviços e as instalações que seus empregados venham utilizar, 

inclusive sanitários, permaneçam sempre limpos e arrumados, com os materiais estocados 

e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade; 

7.2.25. Manter diariamente o local da obra limpo; 

7.2.26. Proceder à limpeza final do local dos serviços, após o término, por completo, de 

todos os trabalhos, removendo as suas expensas, todo entulho produzido pela execução dos 

serviços; 
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7.2.27. Não divulgar nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, e 

não utilizar o nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material 

de publicidade, salvo com autorização prévia e desde que resguardado o interesse público; 

7.2.28. Responsabilizar-se por todo transporte e pessoal necessários à prestação dos 

serviços contratados;  

7.2.29. Fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança, 

uniformes, recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do 

serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los; 

8. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DAS NORMAS DE MEDIÇÃO:  

8.1. O prazo para execução dos serviços de engenharia será de acordo com o cronograma 

de execução (cronograma físico-financeiro) a partir do início efetivo dos serviços após a 

emissão do Termo de Autorização (ordem de serviço). Não será admitido, salvo situações 

absoluta e indiscutivelmente supervenientes, atraso no cronograma físico da obra; 

8.2. Caso seja detectado por parte da fiscalização da obra, atraso no seu cronograma 

físico, terá início imediatamente ao processo de notificação, para posteriormente, ser 

realizado o distrato do contrato com a contratada; 

8.3. A CONTRATADA deve iniciar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos 

após o recebimento do Termo de Autorização (ordem de serviços); 

8.4. As medições terão como base, os serviços efetivamente realizados e concluídos 

satisfatoriamente no período, assim considerados aqueles formalmente aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO, dentro do prazo estipulado; 

8.5. A CONTRATADA deverá apresentar planilha de medição contendo a especificação 

do serviço realizado, seu quantitativo, preço unitário, preço total por serviço e valor total da 

medição. Deve ainda apresentar cronograma de execução do serviço demonstrando o 

andamento da execução; 

8.6. Perdas, sobras, quebras de unidades, ineficiência de mão-de-obra e outros, deverão 

ser considerados na composição de custos unitários, não sendo, em hipótese alguma, 

considerados na medição; 

8.7. A medição de cada serviço será feita pela unidade básica utilizada na composição de 

preço unitário. 

 

9. DO PREÇO:  

O preço global máximo disposto pelo setor técnico da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura,  para total execução dos serviços objeto deste Processo, foi orçado em um 

total de R$ 12.395.841,20 (Doze milhões, trezentos e noventa e cinco mil, oitocentos e 

quarenta e um reais e vinte centavos), conforme planilha orçamentária elaborada com base 

na tabela do SINAPI, utilizadas em obras públicas, já acrescido o percentual de bonificação 

de despesas indiretas (BDI) e encargos sociais.  

9.1. Os proponentes deverão tomar como referência para elaboração de suas propostas 

este Projeto Básico, os Projetos, a Planilha orçamentária, o Cronograma Físico-Financeiro 

e a composição do BDI, apresentados por este Poder Público; 

9.2. O valor total orçado será obtido através de recurso próprio. 
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10. DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, 

COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS E DA COMPOSIÇÃO DO BDI 

A planilha orçamentária desenvolvida pela Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL, através 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura, deverá ser preenchida pelos licitantes com 

custos unitários de cada item de serviço, resultando no valor final dos serviços em 

decorrência do total gerado nas planilhas mencionadas. O percentual de BDI, que incidirá 

sob o somatório dos custos totais de cada item de serviço, deverá estar apresentado de forma 

clara na planilha, em forma analítica que permita a pronta visualização de cada um de seus 

componentes.  

10.1. Cada licitante deverá apresentar a planilha orçamentária, a composição do BDI, o 

cronograma físico-financeiro de acordo com os meses fornecidos e a composição dos encargos 

sociais.  

10.2. Cada licitante deverá conceder o seu desconto em planilha, dentro dos princípios 

legais preconizados pela Lei nº 14.133/2021, além de compor sua taxa de BDI com base em 

fórmula apresentada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura de Rio Largo/AL, levando 

em conta que nesta taxa deverão estar considerados, além dos impostos, as despesas 

indiretas não explicitadas na planilha orçamentária e o lucro; 

10.3. Cada Licitante deverá verificar todos os elementos, quantitativos, projetos e planilha 

orçamentária antes da abertura das propostas, como também as informações in loco, e 

qualquer divergência encontrada, comunicar à Comissão Permanente de Licitação, sob pena 

de não poder questioná-las posteriormente;  

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro, sendo a 

primeira medição apenas possível com no mínimo 30 (trinta) dias após o início das obras, 

após a emissão do Termo de Autorização, em parcelas proporcionais aos serviços executados, 

desde que a CONTRATADA: 

11.1.1. Apresente à CONTRATANTE a nota fiscal devidamente preenchida;  

11.1.2. Indique o banco, agencia e conta bancária da empresa;   

11.1.3. Apresente as certidões Negativas de tributos Municipais, Estaduais, FGTS, INSS, 

Receita Federal (Contribuições Previdenciárias, Dívida Ativa da União) atualizadas e em 

vigência; 

11.1.4. Apresente a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de execução da obra; 

11.1.5. A liberação da última parcela dar-se-á mediante apresentação da CND do CEI – 

Cadastro do Empregador individual desta obra de engenharia, observando o disposto na 

alínea 6.2.16 deste PB em caso de contratação de empregados na forma do art. 443, §2º, 

alínea ‘a’, da CLT. 

11.2. O pagamento será condicionado ainda, ao atesto na referida nota fiscal e no boletim 

de medição pela FISCALIZAÇÃO da Contratante, DE ACORDO COM A FISCALIZAÇÃO 

DOS SERVIÇOS DEVIDAMENTE REALIZADOS. 

12. DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

12.1. Não obstante a empresa vencedora da licitação seja a única e exclusiva responsável 

pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se no direito de, sem que de 

qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e 
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completa fiscalização sobre os serviços, diretamente, pela FISCALIZAÇÃO por intermédio 

da Secretaria de Infraestrutura, através de profissional devidamente habilitado, sendo este 

engenheiro civil ou arquiteto, fazendo parte do quadro de pessoal  da Prefeitura Municipal 

de Rio Largo, designado por Portaria no ato da assinatura do Contrato, o qual será firmado 

entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE; 

12.2. A FISCALIZAÇÃO pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em 

desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária; 

12.3. A FISCALIZAÇÃO velará pelo controle dos materiais utilizados nos serviços, 

podendo adotar procedimentos técnicos consagrados e também o seguinte: 

12.3.1. Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a 

apresentação de informação, por escrito, dos locais de origem dos materiais ou de 

certificados de ensaios relativos aos mesmos que comprovem a qualidade e/ou similaridade 

dos materiais empregados. Os ensaios e as verificações serão providenciados pela 

CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, e executados por laboratórios 

aprovados pela FISCALIZAÇÃO; 

12.3.2. Os materiais que não atenderem às especificações não poderão ser estocados no 

local de realização dos serviços; 

12.3.3. Os materiais inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pela 

FISCALIZAÇÃO, devendo a CONTRATADA providenciar para estas áreas os dispositivos 

de proteção contra incêndios determinados pelos órgãos competentes; 

12.4. A CONTRATADA deverá levar em conta todas as precauções e zelar 

permanentemente para que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a 

terceiros, cabendo-lhe, exclusivamente, todos os ônus para reparação de eventuais danos 

causados.  

13. DAS SANÇÕES 

A empresa vencedora da licitação ficará sujeita às penalidades previstas no edital, bem 

assim no termo de contrato, em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas 

naqueles instrumentos, garantida a prévia defesa e o contraditório em regular processo 

administrativo, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seu (s) ato (s) ensejar 

(em), a saber: 

13.1. Advertência; 

13.2. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor total adjudicado, por dia de atraso, 

caso não dê início aos serviços no prazo de 02 (duas) dias úteis a partir da data de emissão 

termo de “Autorização de Início dos Serviços”; 

13.3. Multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor total adjudicado por dia de excesso 

que venha ocorrer no prazo previsto para a conclusão do serviço; 

13.4. Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total adjudicado, por 

cada ocorrência de inexecução parcial do contrato; 

13.5. Multa equivalente a 1,0% (um por cento) do valor total adjudicado, por cada 

ocorrência de inexecução total do contrato; 

13.6. Multa de 6% (seis por cento) do valor global do contrato no caso de rescisão 

contratual, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades estabelecidas nesta cláusula, 

que terá caráter disciplinador do processo de licitação, cujo não pagamento poderá ensejar 
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cobrança judicial e impedimento para contratar com a Administração pelo período de até 02 

(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

13.7. Penalidades previstas no edital, bem assim no termo de contrato, em casos de 

inexecução parcial ou total das condições pactuadas naqueles instrumentos, garantida a 

prévia defesa e o contraditório em regular processo administrativo, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal que seu (s) ato (s) ensejar (em); 

13.8. Demais sanções previstas na Seção II, capítulo IV, da Lei nº 14.133/2021, no que 

couber. 

13.9. Mesmo diante das sanções acima, a Secretaria Municipal de Infraestrutura de Rio 

Largo/al, entendo que a contratada não executou os serviços de acordo com o cronograma 

físico-financeiro, ou não atendeu com a qualidade devida os serviços em questão, ou por 

quaisquer outros motivos que julgar nocivo ao andamento do contrato, pode solicitar a 

qualquer momento, a rescisão contratual, aplicando as penalidades às quais couber jurídica 

e legalmente, mesmo que estas não estejam explicitadas nos itens anteriores. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Projeto Básico, constará na Nota de 

Empenho a ser emitida para composição do contrato, após a autorização do Chefe do poder 

Executivo de Rio Largo/AL. 
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ANEXO II 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/2025 - SRP 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/202X 

REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURO E EVENTUAL XXXXXX ENTRE O MUNICÍPIO DE RIO 

LARGO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX. 

  Pelo presente instrumento, A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO, 

ESTADO DE ALAGOAS, Pessoa Jurídica de Direito Público, sob CNPJ n° 12.200.168/0001-20, com 

sede administrativa na Rua Napoleão Viana S/N Galeria Napoli 1º andar, Bairro Prefeito Antônio 

Lins de Souza, CEP: 57100-000 Rio Largo/AL, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. xxxxxx, 

brasileiro, alagoano, casado, portador da cédula de identidade n° xxxxxx SSP/AL, inscrito no CPF 

sob n° xxxxxxxx, domiciliado na cidade de Rio Largo/AL, doravante denominado ÓRGÃO 

GERENCIADOR, e, de outro lado, XXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob nº XXXXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXX, representada neste ato pelo(a) 

Sr(a). XXXXXXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXXXXX, XXXXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade 

n° XXXXXXXX SSP/XX, inscrito(a) no CPF sob nº XXXXXXXXX, residente e domiciliado(a) na cidade 

XXXXXXXXXX, dados bancários: Agência xxxx, Conta Corrente xxxxxxx, E-mail: xxxxx,  residente e 

domiciliado(a) na cidade XXXXXXXXXX, que apresentou os documentos exigidos por lei, daqui por 

diante denominado simplesmente “FORNECEDOR REGISTRADO”, têm entre si, justo e avençado, 

e celebram, por força do presente instrumento para XXXXXXXXXX, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 

2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de xxxxxxxxxxx, nas condições 

estabelecidas no projeto básico. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 
UNITÁRI

O 

VALOR 
TOTAL 

1       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. ETP; 

1.3.2. O Projeto básico; 

1.3.3. O Edital da Licitação; 

1.3.4. A Proposta do contratado; 

1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. DO CADASTRO RESERVA:   

2.1 A utilização do Cadastro de Reserva, na forma disposta na legislação pertinente, se dará no caso 

de impossibilidade de atendimento pelo fornecedor registrado nesta Ata, nas hipóteses previstas 

inciso I, II do §3º, art. 18 do Decreto nº 11.462/23; 

2.2 O registro do Cadastro de Reserva será feito através do SISTEMA COMPRASNET, após a 

HOMOLOGAÇÃO da licitação; 

2.3 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 
 

3.  ÓRGÃO GERENCIADOR E ORGÃOS PARTICIPANTE (S)  
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3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO/AL  

3.2. Os órgãos Participantes serão: 

3.2.1. XXXXXXXXXX (secretarias participantes) 

3.3. A demanda por órgão consta anexo a esta Ata.  

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Será admitida à adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação conforme a anuência 

da autoridade competente.  

4.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 

à ata de registro de preços. 

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 

ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação;  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
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5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos. 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no tópico xx desta ata. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 

ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital e observado o disposto no item 0 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário. 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso da prestação dos serviços nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  



 
ESTADO DE ALAGOAS  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

End. na Rua Napoleão Viana S/N, Galeria Napoli 
Bairro Prefeito Antônio Lins de Souza - Rio Largo/AL – CEP 57.100.000 

CNPJ. 12.200.168/0001-20 

 

  

CPL-PMRL 

Fls._________ 

Ass.________ 

Ass.: _______ 

6.2 Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação;   

6.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 

a contratação. 

 

7. DA EXPECTATIVA DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E PRAZO DE ENTREGA  

7.1. A presente Ata implica em compromisso da prestação do serviço objeto desse certame, após 

cumprir os requisitos de publicidade, ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos 

efetuados pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, durante sua vigência, dentro dos quantitativos fixados, 

conforme tabela(s) constante(s) na CLÁUSULA SEGUNDA.  

7.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, 

sendo assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.  

7.2. O compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura da ATA entre 

o FORNECEDOR e o Órgão Gerenciador, observadas as disposições desta Ata de Registro de Preços 

e do Edital de Concorrência Eletrônica nº. xx/20xx, em conformidade à minuta anexada ao Edital. 

7.2.1.  Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados 

dentro do prazo de validade a que se refere o item 5.1 desta Ata, conforme disposto no art. 22 do 

Decreto n.º 11.462/23 

7.2.2. A execução dos serviços deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Projeto básico – de XX 

(XXXX) XXXXX, o qual será contado a partir da assinatura desta Ata e da disponibilização dos 

endereços de entrega pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ao FORNECEDOR REGISTRADO, ordem de 

serviço e empenho, prevalecendo a data do evento que ocorrer por último.  

7.2.3. As condições gerais da prestação dos serviços, as especificações técnicas dos serviços 

registrados e as obrigações das partes que compõem este Registro de Preços, encontram-se definidas 

no Projeto Básico. 

7.2.4. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CONTRATADO, e dos Órgãos/entidades 

que se utilizarem desta Ata de Registro de Preços, na condição de CONTRATANTE, constarão no 

respectivo REGISTRO DE PREÇOS, em conformidade ao PROJETO BÁSICO anexo ao Edital.  

7.3. O FORNECEDOR fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços 

sem o conhecimento e prévia autorização, quando for o caso, do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS   

8.1. O registro do FORNECEDOR será cancelado pelo GERENCIADOR, quando o LICITANTE 

VENCEDOR: 

8.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
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fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023.  

 

9. DAS PENALIDADES  

9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013  

9.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

IV - Multa:  

a) multa administrativa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos de entrega 

e/ou atendimento às solicitações da fiscalização da PMRL indicadas no presente Edital, sobre o valor 

do saldo não atendido, respeitados os limites da lei civil;  

b) multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global contratado/registrado, nas 

demais hipóteses de inadimplemento ou infração de qualquer natureza, seja contratual ou legal; 

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 



 
ESTADO DE ALAGOAS  

 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS 

End. na Rua Napoleão Viana S/N, Galeria Napoli 
Bairro Prefeito Antônio Lins de Souza - Rio Largo/AL – CEP 57.100.000 

CNPJ. 12.200.168/0001-20 

 

  

CPL-PMRL 

Fls._________ 

Ass.________ 

Ass.: _______ 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

9.5 As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores e o processo 

transcorrerá de acordo com rito próprio regulamentado no âmbito municipal, garantido sempre o 

contraditório e ampla defesa. 

9.6. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital . 
9.6.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

9.7. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.8. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

10. DO PREÇO REGISTRADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. O preço registrado da presente Ata é de R$ XX (XXXXXXXX); 

10.2. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR, para o exercício de 20XX e 

posteriormente nova dotação para o exercício de XXXXX. 

 

11. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

11.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

11.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
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gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

11.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

11.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

11.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

11.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 12.2 e no item 12.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

11.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos participantes que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

12. DA FISCALIZAÇÃO 

12.1 O representante para acompanhar e fiscalizar os serviços a serem executados, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, será designado pelo órgão gerenciador e 

constará no Projeto básico. 

13. CONDIÇÕES GERAIS E DIVULGAÇÃO  

13.1. As condições gerais de execução do serviço, tais como os prazos de execução, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no PROJETO BÁSICO, ANEXO AO EDITAL. 

13.2. A divulgação desta Ata de Registro de Preços será por meio do PNCP além de ser publicada na 

imprensa oficial, que é condição indispensável, que será providenciada pelo Órgão Gerenciador. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

e entidades participantes  
 

Rio Largo/AL, XX de XXXXX de 2025. 

________________________________ 

Representante legal do órgão gerenciador 

_________________________________ 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

 

ANEXO III 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/2025 - SRP 

MINUTA DE CONTRATO N° XXX/2025 

 

CONTRATO DE EMPREITADA POR MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOB O CRITÉRIO 

DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO O 

MUNICÍPIO DE RIO LARGO/AL, E DO OUTRO A EMPRESA XXXXXXXXXXXX.  

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE RIO LARGO, Estado de Alagoas, pessoa jurídica de direito 

público interno, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob o nº. XXXXXXXXXXXXXX, com sede Rua 

XXXXXXXXXX, cidade de Rio Largo, Estado de Alagoas, neste ato representada pela Chefe do 

Executivo Municipal, Senhor Gilberto Gonçalves da Silva, brasileiro, Cédula de Identidade nº. 

XXXXXXXXX SSP/AL, inscrito no CPF sob nº XXXXXXXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, 

doravante denominado CONTRATANTE, e a EMPRESA XXXXX, CNPJ sob o nº XXXXX, sediada na 

XXXXX, neste ato representada por xxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que 

consta no Processo nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Concorrência Eletrônica n. XXX/XXXXX, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

2.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de xxxxxxxxxxx, nas condições 

estabelecidas no projeto básico. 

2.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 
UNITÁRI

O 

VALOR 
TOTAL 

1       

 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1. O Projeto básico; 

2.3.2. O Edital da Licitação; 

2.3.3. A Proposta do contratado; 

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo para execução e conclusão da(s) obra(s) é de XX (XX) meses consecutivos, contados a 

partir da Ordem Inicial de Serviços.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A eventual reprovação da(s) obra(s), em qualquer fase de execução, não 

implicará em alterações de prazo, nem eximirá a CONTRATADA da aplicação das multas 

contratuais.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo contratual poderá ser prorrogado nas seguintes hipóteses: a) 

Acréscimo de obra(s) devidamente autorizado pela Administração; b) Superveniência de fato 

imprevisível, alheio à vontade das partes, que afete as condições de execução; c) Interrupção da(s) 

obra(s), por ordem e interesse da Administração.  

PARÁGRAFO QUARTO: Ocorrendo interrupção prevista no item “c” do parágrafo anterior, o prazo 

contratual ficará automaticamente prorrogado pelo mesmo número de dias. 
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2.2 O prazo de vigência da contratação é de XXXXXXXXXXXX contados do(a) XXXXXXXXXXXX, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com o contratado. 

2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, 

conforme disposto no art. 92, IV, VII e XVIII da Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. A critério da Administração, mediante prévia aprovação, a CONTRATADA poderá, em regime 

de responsabilidade solidária, subcontratar parte da(s) obra(s).  

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1 O presente contrato tem o seu valor estimado em R$ XXXXXX (XXXXXXX), em conformidade com 

a planilha de preços da CONTRATADA.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor acima expresso poderá variar para mais ou para menos em função 

dos serviços efetivamente executados, nos termos de que dispõe a clausula decima quinta deste 

contrato.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica expressamente estabelecido que os preços propostos pela 

CONTRATADA incluem todos os custos diretos e indiretos requeridos para execução da(s) obra(s), 

prevista(s) na Cláusula Primeira deste instrumento.  

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

6.1.1. Gestão/Unidade:  

6.1.2. Fonte de Recursos:   

6.1.3. Elemento de Despesa:  

6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO  

7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Projeto básico, conforme disposto no artigo 92, inciso V e VI da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE  

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, nos termos do art. 25, § 7º, da Lei Federal 14.133/2021. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor -INPC divulgado pelo IBGE, ou por outro indicador que venha a substituí-lo (art. 2°, Lei 

n° 10.192/2001), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 
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8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto básico; 

9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução dos serviços, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto básico. 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.10.  A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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10.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

10.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

10.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

10.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
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11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: Moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias; O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

relacionadas a licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 

a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

     12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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CPL-PMRL 

Fls._________ 

Ass.________ 

Ass.: _______ 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FISCALIZAÇÃO  

13.1. O acompanhamento e fiscalização dos instrumentos contratuais firmados com a 

CONTRATADA, será realizada por 1 (um) ou mais fiscais, representantes da Administração 

especialmente designados por portaria, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, conforme 

preconiza o artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

13.2. A CONTRATANTE se reserva ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, por meio 

de agente técnico credenciado ou de seus funcionários, se as prescrições das normas deste Contrato 

estão sendo cumpridas pelo contratado. Para tal, o mesmo deverá garantir ao agente técnico 

credenciado livre acesso às dependências pertinentes da fábrica. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da comarca 

do Município de Rio Largo/AL, com exclusão de qualquer outro. E, por estarem assim justos e 

contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os 

fins previstos em direito, na presença das duas testemunhas abaixo identificadas, que a tudo 

assistiram e que também o subscrevem.  

 

 

RIO LARGO/AL, XX de XXXXXX de 2025. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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CPL-PMRL 
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Ass.________ 

Ass.: _______ 

______________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

 

_______________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 


